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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 11 minutos e encerra-se às 16 horas e 25 minutos.)

Ata da 24ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 10 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Acir Gurgacz, Ricardo Ferraço, Antonio Carlos Rodrigues e Anibal Diniz 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Sobre a mesa, requerimento que 

será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 165, DE 2014

Requeiro, nos termos dos arts. 74, inciso II, e 75 do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de 
comissão externa, composta de três Senadores, com o objetivo de avaliar as causas e as consequências da 
cheia do rio Madeira e acompanhar as ações adotadas pelos governos federal e do Estado de Rondônia e pelas 
prefeituras das cidades atingidas.

Justificação

As catástrofes climáticas afetam diretamente a sustentabilidade ambiental e social e são agravadas pelos 
níveis inadequados de infraestrutura locais, evidenciados nas precárias condições de vida em que se encontra, 
ainda, parcela considerável de nossa população. Segundo dados das Organizações das Nações Unidas (ONU), 
o Brasil é atualmente o sexto país que mais sofre com essas catástrofes.

O Brasil tem registrado eventos climáticos extremos como enchentes e alagamentos de larga proporção, 
que causam, além de enorme prejuízo econômico, mortes e sofrimentos pessoais de grande monta.

Temos acompanhado com preocupação a situação de calamidade pública que assola a região Amazô-
nica, causada pela cheia do rio Madeira, que banha os Estados de Rondônia e do Amazonas.

Esse evento vem atingindo principalmente as cidades rondonienses, e, de acordo com os números divul-
gados pela Defesa Civil do estado, já passam de 8.000 as pessoas desabrigadas. O nível do rio atingiu na manhã 
do dia 24 de fevereiro a marca de 18,5 metros, registrando um aumento recorde em apenas uma semana. A 
cheia do rio Madeira também tem impedido a passagem de caminhões na BR-364, rodovia que liga Rondônia 
ao Estado do Acre, o que torna ainda mais calamitosa a situação dos municípios afetados.

Desse modo, justifica-se, plenamente, que o Parlamento atue no acompanhamento das ações adotadas 
pelos governantes para a redução dos desastres e apoio às comunidades atingidas, inclusive na prestação de 
assistência às famílias desabrigadas. Ademais, necessário se faz que o Congresso Nacional, na atribuição cons-
titucional de fiscalização e controle, acompanhe a execução da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
instituída pela Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, com vistas à prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação voltadas à proteção e defesa civil.

Pela urgência do problema, esperamos contar com o apoio do Plenário desta Casa para a aprovação do 
requerimento ora proposto.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 166, DE 2014

Requeiro nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
das seguintes proposições: PEC – Proposta de Emenda à Constituição nº 81, de 2007, de autoria do Senador 
Gerson Camata e outros Senadores, que “suprime da Constituição o foro privilegiado em processos criminais e dá 
outras providências”; e PEC – Proposta de Emenda à Constituição nº 109, de 2011, de autoria do Senador 
Wilson Santiago e outros Senadores, que “revoga o inciso X do art. 29; o inciso III do art. 96; as alíneas “b”, “c” e “d” 
do inciso I do artigo 102, e alíneas “a”, ”b” e “c” do inciso I do artigo 105, todos da Constituição Federal”, por regula-
rem a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos Rodrigues, PR/SP.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – A Presidência recebeu os Avisos nºs 
109 e 110, de 2014, na origem, do Tribunal de Contas da União, que comunicam o recebimento dos autógrafos 
das Resoluções nºs 1 e 2, de 2014, do Senado Federal, autuados naquele Tribunal sob os nºs TC-004.721/2014-
4 e TC-004.723/2014-7, respectivamente, e remetidos ao setor competente para as providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 109-GP/TCU

Brasília, 6 de março de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 271 (SF) de 27-2-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 1/2014 (SF), que “Autoriza o Estado do 
Rio Grande do Sul a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), e 
a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos 
decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-004.721/2014-4, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Aviso nº 110-GP/TCU

Brasília, 6 de março de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 274 (SF) de 27-2-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 2/2014 (SF), que “Autoriza o Estado do 
Paraná a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos), e a recomenda-
ção para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.
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A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-004.723/2014-7, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Os Avisos nºs 109 e 110, de 2014, 
foram juntados aos processados das Resoluções nºs 1 e 2, de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 
12, de 2014 (nº 62-A/2014, na origem), do Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o relatório com as 
características das operações de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, no mês de janeiro de 2014, e as 
tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – O Aviso nº 12, de 2014, vai à Co-
missão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – O Senado Federal recebeu a 
Mensagem nº 33, de 2014, na origem, da Senhora Presidente da República, comunicando sua ausência do 
País nos dias 11 e 12 de março, em visita a Valparaíso e Santiago, República do Chile, por ocasião das cerimô-
nias oficiais de transmissão do mandato presidencial.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – A Presidência recebeu da Excelentís-
sima Senhora Presidente da República a Mensagem nº 35 de 2014, encaminhando Projeto de Lei ao Congresso 
Nacional, autuado com o número 1 de 2014-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Operações 
Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 4.900.000.000,00 (quatro bilhões e novecentos milhões de 
reais), para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente. 

É o seguinte o projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – O calendário de tramitação do Projeto 
Lei do Congresso Nacional, estabelecido nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 10-3-2014

até 15/3 prazo para publicação e distribuição de avulsos;
até 23/3 prazo para apresentação de emendas;
até 28/3 prazo para publicação e distribuição de avulsos das emendas apresentadas;e
até 12/4 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamento 

do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada em avulsos e no Diário do Senado Federal de 11 de março do corrente, e enca-
minhada à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Sobre a mesa, projeto de lei do Se-

nado que será lido.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 69, DE 2014 

Acrescenta o art. 20-A à Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, e altera o § 3º do art. 140 do De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para transferir o crime de injúria 
qualificada, quando forem utilizados elementos referente a raça, cor, ou etnia, para a Lei que 
define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a viger acrescida do seguinte art. 20-A:

“Art. 20-A. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, mediante a utilização de ele-
mentos referentes à raça, cor, ou etnia:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.” 
Art. 2º O § 3º do art. 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa 
a viger com a seguinte redação:
“Art. 140. .................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes à religião, origem ou a condição de 
pessoa idosa ou portadora de deficiência:

...................................................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação

O crime de injúria qualificado pelo emprego de ofensas de conteúdo racial está previsto atualmente no 
§ 3º do art. 140 do Código Penal, juntamente com a injúria com a utilização de outros elementos discrimina-
tórios (religião, origem, condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência).

Entretanto, há uma lei específica que trata dos crimes resultantes de preconceito de raça e de cor, que é 
a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989. 

Ressalte-se, a propósito do assunto, que a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dis-
põe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, estabelece, no inciso IV de seu art. 7º, 
que “o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei”.

Assim, com o objetivo de se evitar a confusão na aplicação das leis e em obediência ao dispositivo su-
pracitado, propomos a transferência da injúria qualificada por elementos referentes a raça, cor ou etnia para a 
Lei nº 7.716, de 1989, permanecendo no § 3º do art. 140 do Código Penal a injúria qualificada pela utilização 
de ofensas relacionadas a religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência.

Diante dessas considerações, esperamos contar com o decisivo apoio dos nobres Pares para a sua apro-
vação.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989.

Mensagem de veto 
Vide Lei nº 12.735, de 2012

Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou proce-
dência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa.(Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)
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§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou pro-
paganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. (Redação dada pela Lei 
nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação 

social ou publicação de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)
§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido des-

te, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 
I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo;(Incluído pela 

Lei nº 9.459, de 15/05/97)
II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 

15/05/97)
II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação por 

qualquer meio; (Redação dada pela Lei nº 12.735, de 2012)
III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de computado-

res. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)
§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a des-

truição do material apreendido. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.

Texto compilado 
Vigência 
(Vide Lei nº 1.521, de 1951) 
(Vide Lei nº 5.741, de 1971) 
(Vide Lei nº 5.988, de 1973) 
(Vide Lei nº 6.015, de 1973) 
(Vide Lei nº 6.404, de 1976) 
(Vide Lei nº 6.515, de 1977) 
(Vide Lei nº 6.538, de 1978) 
(Vide Lei nº 6.710, de 1979) 
(Vide Lei nº 7.492, de 1986) 
(Vide Lei nº 8.176, de 1991)

Código Penal.

Injúria

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria;
II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.
§ 2º - Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio empregado, 

se considerem aviltantes:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência.
§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a 

condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)
Pena - reclusão de um a três anos e multa. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 1997)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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PARECER Nº 99, DE 2014

Da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2013 (nº 
2.907/2011, na Casa de origem, do Deputado Onofre Santo Agostini), que confere ao Município 
de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina, o título de Capital Nacional da Semente de Soja.

Relator: Senador Paulo Bauer

I – Relatório

Vem à análise da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 28, 
de 2013 (Projeto de Lei nº 2.907, de 2011, na origem), de autoria do Deputado Onofre Santo Agostini, que pro-
põe seja conferido ao Município de Abelardo Luz, no Estado de Santa Catarina, o título de Capital Nacional da 
Semente de Soja.

Em sua justificação, o autor da matéria enfatiza a qualidade dos grãos de soja produzidos no Município 
de Abelardo Luz e destaca a posição de liderança da região em produtividade da leguminosa no Estado de 
Santa Catarina.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 2.907, de 2011, foi aprovado, sem emendas, pelas Comis-
sões de Educação e Cultura, e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

No Senado Federal, o PLC nº 28, de 2013, foi distribuído para apreciação exclusiva da CE, em sede de 
decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

Nos termos do art. 102 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CE apreciar matérias como 
a que ora se apresenta.

De acordo com os números divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2013 
o Município de Abelardo Luz deve colher uma das maiores safras de soja dos últimos anos.

Com uma área plantada de cerca de 35 mil hectares e uma produção em torno de 60 sacas por hectare, 
Abelardo Luz lidera a produtividade de soja no Estado de Santa Catarina, em torno de 3.600 quilogramas por 
hectare (kg/ha), enquanto que a média brasileira, na safra 2012-2013, foi de 3.033 kg/ha, segundo dados da 
Companhia Nacional de Abastecimento, no relatório Acompanhamento da safra brasileira – Grãos. De acordo 
com especialistas, essa produtividade é resultado da alta tecnologia aplicada nas lavouras, das condições do 
solo e também do clima favorável.

As sementes de soja produzidas em Abelardo Luz revelam altos índices de vigor e de germinação, o que 
assegura maior potencial produtivo.

Como lembra o autor da matéria, o volume e a qualidade do produto conferiram ao Município de Abe-
lardo Luz o título de Capital Catarinense da Semente de Soja. Considerando a história de sucesso, as condições 
favoráveis, os investimentos realizados, o volume e a qualidade da produção reiteradamente apresentados, 
nada mais justo que também conferir ao Município o título de Capital Nacional da Semente de Soja.

Tendo em vista a apreciação exclusiva da CE, compete igualmente a esta Comissão analisar a constitu-
cionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa da proposição. No que tange a esses aspectos, também não 
há reparos a fazer ao PLC nº 28, de 2013.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2013.
Sala da Comissão, 6 de agosto de 2013.
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Of. nº /2013/CE

Brasília, 6 de agosto de 2013

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 

Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela aprova-
ção do Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2013, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Onofre San-
to Agostini, que “Confere ao Município de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina, o título de Capital Nacional 
da Semente de Soja”.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
140, de 2013, do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em ca-
ráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 140/2013/CE

Brasília, 6 de agosto de 2013

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 

Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela aprova-
ção do Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2013, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Onofre San-
to Agostini, que “Confere ao Município de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina, o título de Capital Nacional 
da Semente de Soja”.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Com referência ao Ofício nº 140, de 
2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2013, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Esgotou-se na última sexta-feira o 
prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no senti-
do da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 204, de 2010, do Senador Paulo Paim, que 
dispõe sobre a promoção de Cabos estabilizados e Taifeiros-Mor e a promoção de Sargentos do quadro Especial do 
Exército Brasileiro à graduação de Subtenente.

Tendo sido rejeitada em apreciação terminativa pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
a matéria vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 457, de 2013; 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 19, de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando que foi dado conhecimento aos membros daquele Órgão técnico do inteiro teor dos Avisos nºs 
107, 109, 110 e 111, de 2013; 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 9, de 2014, respectivamente, e recomendando os seus arqui-
vamentos.
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São os seguintes Ofícios:

Of. nº 457/2013/CAE

Brasília, 17 de dezembro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 84ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 17 de dezembro de 2013, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 107 de 2013 
(Aviso nº 1621-Seses-TCU-Plenário), de 4 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, 
em atendimento ao Ofício nº 1390 (SF), de 19/06/2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte 
nos autos do processo nº TC 017.010/2013-6, na Sessão Ordinária de 04/12/2013, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam. O expediente foi encaminhado aos membros da Comissão por meio do OF. 
CAE nº 67/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 1/2014/CAE

Brasília, 11 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 1ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 109, de 2013 
(Aviso nº 1944-GP-TCU), de 16 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em aten-
dimento ao Ofício nº 1642 (SF), de 15-7-2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte nos autos 
do processo nº TC 019.566/2013-1, na Sessão Extraordinária de 10-12-2013, acompanhado do Relatório e do 
Voto que o fundamentam. O expediente foi encaminhado aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 
01/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 002/2014/CAE

Brasília, 11 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 1ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 11 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 110, de 2013 (Avi-
so nº 1677-Seses-TCU-Plenário), de 10 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, 
em atendimento ao Ofício nº 1596 (SF), de 11-7-2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte 
nos autos do processo nº TC 019.413/2013-0, na Sessão Extraordinária de 10-12-2013, acompanhado do Rela-
tório e do Voto que o fundamentam. O expediente foi encaminhado aos membros da Comissão por meio do 
OF. CAE nº 01/2014-Circular.
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Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 003/2014/CAE

Brasília, 11 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 1ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 11 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 111, de 2013 (Avi-
so nº 1686-Seses-TCU-Plenário), de 10 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte nos autos do processo nº TC 044.053/2012-6, na Sessão 
Extraordinária de 10-12-2013, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente foi 
encaminhado aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 01/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 005/2014/CAE

Brasília, 18 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 2ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 18 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 1, de 2014 (Aviso 
nº 479/MF), de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Fazenda, encaminhando, nos termos dos arts. 3º e 
4º da Resolução do Senado Federal nº 20, de 2004, Relatório sobre o Programa de Emissão de Títulos e de Ad-
ministração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 03/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 006/2014/CAE

Brasília, 18 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 2a Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 18 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 2, de 2014 (Aviso 
nº 480/MF), de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Fazenda, encaminhando, nos termos do art. 41 da 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, Relatório com características das operações de crédito analisadas 
no âmbito do Ministério da Fazenda no mês de novembro de 2013, tabelas demonstrativas da posição e endi-



76  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

vidamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do OF. CAE nº 03/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 007/2014/CAE

Brasília, 11 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 1ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 11 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 3, de 2014 (Aviso 
nº 200/2013-BCB), de 20 de dezembro de 2013, do Banco Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento 
ao disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, o demonstrativo das emissões do Real referentes ao mês 
de novembro de 2013, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas. 
O expediente foi encaminhado aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 01/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 008/2014/CAE

Brasília, 18 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 2ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 18 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 5, de 2014 (Aviso 
nº 34/GMF/MF-DF), de 28 de janeiro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao 
art. 41 da Resolução do Senado Federal (RSF) nº 43/2001, relatório com as características das operações de 
crédito analisadas no âmbito do Ministério da Fazenda no mês de dezembro de 2013, bem como tabelas de-
monstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O expediente foi 
encaminhado aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 03/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 009/2014/CAE

Brasília, 18 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 2ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 18 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 6, de 2014 (Aviso 
nº 35/MF), de 28 de janeiro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 4º da 
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Resolução nº 20, de 16 de novembro de 2004, do Senado Federal, Relatório do Programa de Emissão de Títulos 
e de Administração de Passivos, no trimestre encerrado dia 31 de dezembro de 2013. O expediente foi enca-
minhado aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 03/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 010/2014/CAE

Brasília, 11 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 1ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 11 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 7, de 2014 (Aviso 
nº 5/2014-BCB), de 28 de janeiro de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento ao dis-
posto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, anexo demonstrativo das emissões do Real referentes ao quar-
to trimestre de 2013, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas, 
bem como o relatório da execução da programação monetária. O expediente foi encaminhado aos membros 
da Comissão por meio do OF. CAE nº 01/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Of. nº 19/2014/CAE

Brasília, 18 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 2a Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 18 de fevereiro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 9, de 2014 (Aviso 
nº 05-Seses-TCU-Plenário), de 29 de janeiro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte nos autos do processo nº TC 019.413/2013-0, na Sessão Extraor-
dinária de 10-12-2013, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente foi encami-
nhado aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 03/2014-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Os Avisos nºs 107, 109, 110 e 111, 
de 2013; 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 9, de 2014, vão ao arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Passo a palavra ao Senador Paulo 
Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Acir Gurgacz, vou começar falando sobre o fundo Aerus.
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Sr. Presidente, baseado em correspondência que recebi da categoria, de aposentados, pensionistas, que 
ainda estão na expectativa de receber o que têm de direito, quero lembrar que, quando olhamos o mapa do 
nosso País, às vezes nem nós entendemos as dimensões deste País continental de 200 milhões de brasileiros. É 
preciso voar por este País continental para entender melhor o seu tamanho, a sua diversidade e a nossa gente. 

Se hoje Porto Alegre, Manaus, São Paulo ou qualquer capital do Brasil está ao alcance, em menos de cin-
co, quatro, três ou duas horas de voo, isso se deve não somente a Santos Dumont, mas também a milhares de 
trabalhadores que construíram e que até hoje trabalham nas empresas aéreas. 

Uma parte desses pioneiros da aviação hoje clama por respeito e dignidade. São os aposentados do Ae-
rus, do fundo de pensão que atendia não só às empresas do Grupo Varig, mas à maioria das grandes empresas 
aéreas da época.

Fundado no início de 1980, o fundo era financiado pelos próprios trabalhadores, pelas empresas e por 
uma tarifa que era cobrada junto ao bilhete aéreo. Na década de 90, a tarifa cobrada dos passageiros foi extinta 
pelo Ministério da Aeronáutica com o aval da Secretaria de Previdência Complementar, rompendo, assim, um 
contrato que estipulava essa terceira fonte por 30 anos. Mesmo assim, o fundo continuou, mantendo-se com 
a contribuição das empresas e dos trabalhadores. Mas foi em 2000, com o fechamento de suas duas grandes 
mantenedoras, a Varig e a Transbrasil, que o fundo Aerus começou a enfrentar enormes dificuldades, assim 
como o fundo Aeros, mantido pela também extinta Vasp.

Com a crise global nas empresas aéreas, com os prejuízos acumulados de planos de estabilização econô-
mica malsucedidos na década anterior e sem suporte nenhum dos governos da época, as três grandes compa-
nhias brasileiras fecharam, demitindo milhares de trabalhadores e trabalhadoras e comprometendo o fundo. 

Os passageiros não ficaram sem voos. As rotas já estavam constituídas e ajustadas, e o mercado se en-
carregou de oferecer alternativas àqueles que queriam voar. Enfim, mais uma vez ficaram desassistidos aqueles 
que sempre pagam a conta: os trabalhadores e os aposentados.

A quebra do Aerus, que deixou ao desamparo esses milhares de aposentados e suas famílias, foi causada 
não só pelo fechamento da Varig, mas também por uma série de irregularidades cometidas com o conheci-
mento e o endosso da Secretaria de Previdência Complementar. O órgão estatal que deveria fiscalizar o Aerus 
preferiu endossar as  irregularidades.

O Aerus emprestou dinheiro vivo, retirado de aplicações seguras e conservadoras, para as patrocinado-
ras em montantes muito superiores aos limites máximos permitidos em qualquer operação dessa natureza.

E essa dívida, que nunca foi paga, aumentou cada vez mais e foi sendo renegociada, rotineiramente, 
sempre com a conivência e a aprovação da SPC, conforme já confirmou o juiz da 14° Vara da Justiça Federal, 
em ação dos sindicatos de trabalhadores que responsabiliza a União pela quebra do plano.

Apesar da decisão judicial, os aposentados não tiveram seus rendimentos restabelecidos. Em uma dessas 
renegociações, a Varig apresentou, como garantia, o pagamento de uma ação, a chamada Defasagem Tarifária. 
Essa ação pede uma indenização ao Governo pelo congelamento das tarifas aéreas, a partir dos planos econômi-
cos da década de 90. Mas essa ação, ou seja, a garantia do Aerus, ainda aguarda  julgamento junto ao Supremo.

Na próxima quarta-feira, dia 12, o Supremo Tribunal Federal deve retomar o julgamento desse processo 
que se arrasta há mais de 20 anos, mais precisamente há 21 anos.

Como ele é a garantia do pagamento não só dos 10 mil aposentados do Aerus como também das verbas 
indenizatórias de todos os trabalhadores demitidos da Varig, quando esta fechou as portas, os sindicatos das 
categorias, aeroviária e aeronauta, estarão acompanhando atentos a decisão da Corte.

A Ministra Cármen Lúcia, relatora do recurso e a única a proferir voto até o momento, destacou a impor-
tância dessa decisão e seu impacto social positivo nos trabalhadores e aposentados. 

Diz ela:

(A Varig) não teria como não cumprir o que lhe foi determinado e, ao cumprir, assumir sozinha os danos 
que se sucederam, até o comprometimento não apenas dos seus deveres, que não mais puderam ser 
cumpridos, como dos seus funcionários, dos aposentados, dos pensionistas, cujos direitos não puderam 
ser honrados e que, pela delonga inclusive desta ação, estão pagando com a própria vida.

Esses aposentados, com idade média superior a 75 anos, não podem mais esperar. É preciso sensibilizar 
a todos que estamos, neste momento, vivendo uma situação gravíssima, pois o País nega a esses trabalhadores 
o seu direito mais básico: o direito à vida. 

Um país rico como o nosso não pode admitir esse sofrimento que já dura anos e anos, uma década, a 
mais de 10 mil aposentados e pensionistas e a mais de 20 mil trabalhadores da ativa.

Tivemos, nesse período, mais de mil óbitos desses idosos, muitos desses pela total falta de assistência e 
melhores condições de vida e pelo abalo que estavam tendo com o não recebimento da aposentadoria.
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E é por isso que estaremos, na próxima quarta, acompanhando a decisão da Suprema Corte. Espero que 
os demais ministros do Supremo Tribunal Federal tenham a mesma sensibilidade da Ministra Cármen Lúcia 
quanto ao drama social que estamos vivendo.  

Convidamos a todos que estão nos acompanhando nesses oito, dez anos de luta, assim como todos os 
Parlamentares que estiverem em Brasília, para acompanharem, passo a passo, a decisão do Supremo, que, eu 
acredito, fará justiça. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, fazer um rápido registro. Eu, que vim tantas vezes à tribuna condenar o pre-
conceito racial, e ultimamente isso virou moda nos estádios de futebol, quero neste dia dar um depoimento 
diferente.

É importante para mim também hoje registrar que a rodada do futebol brasileiro no final de semana foi 
marcada por homenagens ao árbitro gaúcho Márcio Alves da Silva, vítima de insultos racistas, e vários atos de 
repúdio ao racismo.

No Rio Grande do Sul, vários clubes entraram com faixas e camisas estampando frases como “Diga não 
ao racismo”. Em Pelotas, o árbitro Márcio Alves da Silva foi aplaudido de pé pelos torcedores.

Em São Paulo, da mesma forma, várias partidas tiveram manifestações contra o racismo, em homena-
gem ao jogador Arouca, por exemplo, do Santos, ao Tinga, também vítima de racismo na última quarta-feira, 
e a tantos outros.

Pôde-se ver, tanto na capital como no interior, faixas com os slogans “Diga não ao racismo” e “O futebol 
paulista repudia o racismo”, assim como o futebol gaúcho e o futebol brasileiro.

Cito frase da Presidenta Dilma Rousseff, que utilizou a rede social para se manifestar: “É inadmissível que 
o Brasil, a maior nação negra fora da África, conviva com cenas de racismo”.

No Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, antes da partida que marcou o início do campeonato esta-
dual, a seguinte faixa foi exposta: “Rio Branco sem racismo”. De norte a sul do nosso País, ocorreram manifes-
tações contra o racismo.

Sr. Presidente, sabemos que não vamos resolver esta questão de uma hora para outra, mas manifestações 
desse tipo, lideradas pela nossa federação nacional de desportos, trazem a chama da igualdade, da liberdade, 
da justiça, do amor, da solidariedade, sempre bem-vinda entre nós.

Os casos do Tinga, do Arouca e do juiz no Rio Grande do Sul, Dr. Márcio, fizeram com que o Brasil mos-
trasse sua cara, dizendo: “Não ao racismo”.

Sr. Presidente, nestes últimos 11 minutos, quero, ainda, fazer um pronunciamento sobre o Dia Nacional 
do Consumidor.

Os desdobramentos da revolução industrial – principalmente em sua segunda fase, no início dos anos 
1900 –, bem como as expressivas conquistas dos trabalhadores registradas no decurso do século passado, de-
ram início a um novo tipo de sociedade humana.

Nos países ricos, essa nova configuração social já se encontra plenamente estabelecida faz tempo, e é 
marcada pela predominância demográfica de uma ampla classe média que ascendeu da classe trabalhadora, 
como é o caso do Brasil. É marcada, ainda, pela consolidação das relações de consumo entre os produtores de 
bens e de serviços, de um lado, e as cidadãs e os cidadãos, de outro.

Essa realidade, embora de modo tardio, também se evidencia no Brasil de nossos dias, impulsionada 
principalmente pela estabilidade da moeda e pelas conquistas sociais verificadas nestes últimos anos.

Como exemplo dessas conquistas, entre nós, é possível citar a redução do nível de desemprego, o menor 
de todos os tempos, de 3% a 4%, o aumento real imprimido ao valor do salário mínimo e a ampliação da cober-
tura dos benefícios – salário mínimo que sai de US$60 e se aproxima dos US$350. Podemos falar de benefícios 
assistenciais, como é o caso do Bolsa-Família, do Luz para Todos e do Minha Casa Minha Vida, entre tantos outros.

Enfim, o consumo, mecanismo ainda hoje denunciado como negativo por certa ideologia romântica, 
passadista, constitui, na verdade, grande parte da estrutura sobre a qual se deu a melhora da qualidade de vida 
dos trabalhadores. Ou seja, a população com poder de compra fortalece o próprio mercado interno.

Enfim, nos últimos cem, cento e poucos anos, em todo o mundo, e mais recentemente no Brasil, houve 
ascensão dos pobres para um patamar que demonstrou a melhoria da sua qualidade de vida, e consequente-
mente houve mais consumo.

Ninguém em perfeito juízo negará a importância de que ao consumidor estejam disponíveis, por exem-
plo, para a compra, alimentos ou roupas de qualidade e a preço justo. Da mesma forma, não há como contes-
tar a importância de que sejam bem qualificados os serviços de elevado valor social, como são, por exemplo, 
os voltados à educação e à saúde, não importa se prestados pelo Estado ou na área particular. O importante 
é o bom atendimento.
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Sem querer fechar os olhos para os excessos e para as futilidades que acontecem e que permeiam o pa-
drão de consumo, é preciso, contudo, reafirmar a importância do acesso aos bens de primeira necessidade e 
aos serviços essenciais para o dia a dia das famílias. 

Não por outro motivo, a lembrança desse dia, do Dia Internacional do Consumidor, em 15 de março – que 
casualmente é também o dia do meu aniversário, eu nasci meio abraçado com o consumidor –, data estabe-
lecida pela Organização das Nações Unidas com o propósito de evidenciar o imenso impacto que as relações 
consumeristas têm na vida moderna.

Mas, tão importante quanto isso, o estabelecimento dessa celebração também pretendeu reforçar o im-
perativo de que sejam essas relações adequadamente reguladas, evitando que venha a sofrer sua parte mais 
fraca, ou seja, o consumidor, os efeitos de eventuais comportamentos abusivos ou desidiosos, da parte dos 
fornecedores.

No Brasil, Sr. Presidente, o tema ganha sua referência fundamental com a edição do Código de Defesa do 
Consumidor, em 1990, diploma que viria a inovar profundamente o ordenamento jurídico nacional.

Com o Código, por exemplo, os fornecedores passaram a responder, independentemente de culpa, pela 
reparação dos defeitos apresentados pelos seus produtos, bem como pela insuficiência e pela inadequação 
das informações fornecidas sobre sua utilização, inclusive no que diz respeito aos riscos.

Do ponto de vista institucional, foi muito importante a criação simultânea, no mesmo diploma legal, do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, hoje capitaneado pelo Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor, vinculado à Secretaria Nacional do Consumidor, do Ministério da Justiça.

Mas, Sr. Presidente, o que é notável na evolução da Defesa do Consumidor, no Brasil, é o amplo movi-
mento de aprimoramento jurídico-institucional provocado pelo advento do Código.

De fato, hoje, uma imensa constelação de organizações – públicas, privadas e do terceiro setor – desem-
penha papéis fundamentais na garantia dos direitos do consumidor.

No âmbito administrativo-estatal, podemos constatar a relevância da atuação do Ministério Público, 
seja no âmbito federal, seja no estadual, em defesa dos interesses coletivos e difusos do consumidor brasileiro.

Hoje, entre as instituições mais respeitáveis perante o grande público estão justamente os Procons es-
taduais e municipais, porta de entrada mais frequente do nosso povo que necessita reivindicar seus direitos.

Com a reforma do Estado, na última virada de século, surgiram também as Agências Reguladoras. Essas 
autarquias especiais têm, entre suas funções mais importantes, a missão de velar pela qualidade dos serviços 
prestados e pela modicidade dos preços cobrados tanto pelos concessionários de serviços públicos – tais como 
os fornecedores de energia elétrica e de serviços de telefonia – quanto pelas empresas que atuam em merca-
dos de grande importância social, como é o caso da indústria de medicamentos, da prestação de serviços de 
saúde e da produção e distribuição de combustíveis.

Aliás, o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor tem um grande aliado na figura do seu similar, o 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. O SBDC, recentemente reconfigurado pela Lei nº 12.529, de 30 
de novembro de 2011, vem-se mostrando uma das pedras de toque da proteção da relação do consumidor 
no Brasil, uma vez que, ao regular a própria relação concorrencial, beneficia indiretamente o consumidor, que 
somente tem a perder com a leniência ante a existência de monopólios e oligopólios.

Também fazem parte desse painel institucional os Juizados Especiais da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, instância onde é processada a maioria absoluta das causas judiciais envolvendo o tema sobre o que 
estou discorrendo.

O desenho jurídico institucional do sistema de garantia ao consumidor sempre poderá ser aperfeiçoa-
do, é verdade! Mas ele já tem, em sua atual configuração, um nível de maturidade que considero respeitável e 
adequado para as atuais necessidades da nossa gente.

Entretanto, nem tudo são flores. É claro, eu também sei, como aqueles que estão nos ouvindo neste mo-
mento sabem, que o funcionamento desse amplo conjunto de instituições ainda merece preocupações por 
parte de todos aqueles que reconhecem a importância do bom desempenho das diversas instâncias encarre-
gadas da composição e da resolução dos litígios do consumo.

Um cuidado especial me parece merecer, por exemplo, a distância que ainda hoje separa o projeto de 
funcionamento do Sistema de Defesa do Consumidor, amplamente considerado, e a sua efetividade concreta. 
Além disso, conhecemos, todos nós, a dificuldade que têm as próprias instituições voltadas ao bem-estar do 
consumidor em oferecer, elas mesmas, qualidade no atendimento às reclamações do público.

Por esse motivo, creio que, embora reconhecendo amplamente o mérito, é preciso reforçar, ainda, um 
conjunto de grandes ações em defesa do consumidor em todas as áreas.

(Soa a campainha.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Mais recursos e melhores ferramentas de gestão 
devem ser empregados para reduzir, por exemplo, as filas dos PROCONs e para abreviar o tempo de proces-
samento das causas.

Juizados especiais são importantes e isso me parece uma diretriz essencial para que atinjamos, no Bra-
sil, não somente o nível de respeito aos direitos que o consumidor merece, mas também aquele que o nosso 
ordenamento jurídico exige e que ele, de fato, receba como cidadão um acompanhamento justo, correto e 
adequado. Aí, eu me lembro das constantes queixas das agências reguladoras.

Sr. Presidente, para concluir, há poucas dúvidas sobre o que é necessário fazer para sair dessa situação, 
uma vez que as prioridades são definidas de forma bastante competente...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... no Plano Nacional de Consumo e Cidadania, lan-
çado há um ano, mais precisamente, em 15 de março de 2013, pela Presidenta Dilma Rousseff. Aí, também, Sr. 
Presidente, queremos avançar na implementação, no dia a dia, na prática. Nesse sentido, fica aqui, portanto, 
este importante alerta. Tenho certeza da sensibilidade de todos os órgãos com o consumidor.

Por fim, registro o importante fato entre nós, brasileiros, na passagem de mais um dia mundial do consu-
midor: é que se torna mais perceptível, a cada ano que passa, o amadurecimento da nossa gente na cobrança 
de seus direitos como consumidor. Sem essa evolução, sem esse amadurecimento, pouco teríamos a festejar 
ou a comemorar pelo transcurso dessa data tão importante.

Sr. Presidente,...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Um minuto é o suficiente.

(Soa a campainha.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Saúdo, portanto, nesta semana, que culmina na 
passagem do dia 15 de março, Dia Mundial do Consumidor, a todos os brasileiros, que, com sua postura crítica 
e vigilante, têm contribuído, decisivamente, para o progresso das relações de consumo em nosso País.

Sr. Presidente, fiz este pronunciamento hoje que, na verdade, seria para o dia 15 de março. Como 15 de 
março é meu aniversário, e ninguém é de ferro, eu que tenho marcado muito a presença aqui, no dia 15 de 
março, estarei lá, no Rio Grande do Sul.

Mas quero, também, cumprimentar o Congresso em Foco, que todo ano homenageia os Parlamentares 
que defendem o consumidor, e agradeço por estar sempre entre os contemplados.

Obrigado, Presidente Acir Gurgacz.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Meus cumprimentos, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Considere na íntegra, se possível, minhas falas. Pela 

pressa, eu acelerei um pouco. Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, minha fala de hoje é sobre o Fundo AERUS, baseada em correspondência que recebi da categoria: 
Quando olhamos o mapa de nosso País, às vezes não conseguimos compreender as enormes dimensões dele.

É preciso andar, ou melhor, voar por este país-continente para entender melhor o seu tamanho e sua 
diversidade.

Mas se hoje Porto Alegre, Manaus, São Paulo, ou qualquer capital do Brasil está ao nosso alcance em 
menos de 4 ou 5 horas de voo, isso se deve, não só ao nosso compatriota Santos Dumont, mas também aos 
milhares de trabalhadores que construíram as primeiras empresas aéreas.

Uma parte desses pioneiros da aviação, hoje, clama por respeito e dignidade. 
São os aposentados do AERUS, o Fundo de pensão que atendia não só as empresas do grupo Varig, mas 

a maioria das grandes empresas aéreas de sua época.
Fundado no início da década de 80, o Fundo era financiado pelos próprios trabalhadores, pelas empre-

sas e por uma tarifa que era cobrada junto ao bilhete aéreo.
Na década de 90, a tarifa cobrada dos passageiros foi extinta pelo Ministério da Aeronáutica com o aval 

da Secretaria de Previdência Complementar, rompendo assim um contrato que estipulava essa terceira fonte 
por 30 anos. 
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Mesmo assim, o Fundo continuou mantendo-se com a contribuição das empresas e dos trabalhadores.
Mas foi nos anos 2000, com o fechamento de suas duas grandes mantenedoras a Varig e a Transbrasil, 

que o Fundo AERUS começou a enfrentar dificuldades, assim como o Fundo AEROS mantido pela também ex-
tinta Vasp. 

Com a crise global nas empresas aéreas, com os prejuízos acumulados de planos de estabilização eco-
nômica mal sucedidos, na década anterior, e sem suporte nenhum dos governos da época, as três grandes 
companhias brasileiras fecharam demitindo milhares de trabalhadores, e comprometendo a manutenção dos 
fundos de pensão.

Os passageiros não ficaram sem voos, as rotas já estavam constituídas e o mercado se encarregou de 
oferecer alternativas ao serviço dessa empresas. Quem ficou, mais uma vez, desassistidos foram os trabalha-
dores e aposentados.

A quebra do Aerus, que deixou ao desamparo esses milhares de aposentados, foi causado não só pelo 
fechamento da Varig, mas também por uma série de irregularidades cometidas com o conhecimento e o en-
dosso da Secretaria de Previdência Complementar a SPC.

O órgão estatal que deveria fiscalizar o Instituto Aerus preferiu endossar seus desmandos e irregularidades.
O Aerus emprestou dinheiro vivo, retirado de aplicações seguras e conservadoras, para as patrocinadoras 

em montantes muito superiores aos limites máximos permitidos para operações dessa natureza. 
E essa dívida, que nunca foi paga, aumentou cada vez mais e foi sendo renegociada, rotineiramente, 

sempre com a conivência e a aprovação da SPC, conforme já confirmou o juiz da 14º Vara da Justiça Federal de 
Brasília em ação dos sindicatos de trabalhadores que responsabiliza a União pela quebra do plano. 

Apesar da decisão judicial, os aposentados ainda não tiveram seus rendimentos restabelecidos em fun-
ção dos recursos da União.

Em uma dessas renegociações, a Varig apresentou, como garantia, o pagamento de uma ação, a Defa-
sagem Tarifária. 

Essa ação pede uma indenização ao governo pelo congelamento das tarifas aéreas, a partir dos planos 
econômicos da década de 90.

Mas esta ação, ou seja a garantia do Aerus, ainda aguarda o julgamento do último recurso da União jun-
to ao Supremo.

Na próxima quarta-feira, dia 12, o Supremo Tribunal Federal deve retomar o julgamento desse processo 
que já se arrasta por mais de 21 anos. 

Como ele é a garantia do pagamento não só dos 10.000 aposentados do Aerus como também das ver-
bas indenizatórias de todos os trabalhadores demitidos da Varig quando esta fechou as portas, os Sindicatos 
das categorias, aeroviária e aeronauta estarão acompanhando atentos a decisão da corte.

A ministra Carmen Lúcia, relatora do recurso e a única a proferir voto até o momento, destacou a impor-
tância dessa decisão e seu impacto nos trabalhadores:

“(A Varig) não teria como não cumprir o que lhe foi determinado e, ao cumprir, assumir sozinha os danos 
que se sucederam, até o comprometimento. não apenas dos seus deveres, que não mais puderam ser cumpri-
dos, como dos seus funcionários, dos aposentados, dos pensionistas, cujos direitos não puderam ser honrados 
e que, pela delonga inclusive desta ação, estão pagando com a própria vida”

Esses aposentados com idade média superior a 75 anos não podem esperar mais, é preciso sensibilizar a 
todos que o que estamos como País negando a estes trabalhadores é o seu direito mais básico, o direito à vida.

Um País rico como o nosso não pode admitir esse sofrimento que já dura 8 anos para os mais de 10.000 
aposentados e pensionistas, e os mais de 20.000 trabalhadores da ativa. 

Tivemos nesse período mais de 1.000 óbitos desses idosos, muitos desses pela total falta de assistência 
e melhores condições de vida.

É por isso que eu estarei na próxima quarta, acompanhando a decisão de nossa Suprema Corte e espe-
ro que os demais ministros do STF tenham a mesma sensibilidade da Ministra Carmen Lúcia quanto ao drama 
social que estamos vivendo.

Convidamos a todos que nos acompanharam nesses 8 anos de luta assim como a todos os parlamentares 
que estiverem em Brasília para acompanharem essa importante votação no plenário do STF.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, importante registrar que a rodada do futebol brasileiro no final de semana foi marcada por 
homenagens ao árbitro gaúcho Márcio Alves da Silva, vítima de insultos racistas, e vários atos de repúdio ao 
racismo.
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No Rio Grande do Sul, vários clubes entraram com faixas e camisas estampando frases como “Diga não 
ao racismo”. Em Pelotas, o árbitro Márcio Alves da Silva foi aplaudido de pé pelos torcedores.

Em São Paulo, da mesma forma, várias partidas tiveram manifestações contra o racismo e homenagens 
ao jogador Arouca, do Santos, também vítima de racismo, na última quarta-feira.

Pôde-se ver, tanto na capital, como no interior, faixas como “Diga não ao racismo” e “O futebol paulista 
repudia o racismo”. Cito frase da presidenta Dilma Rousseff que utilizou uma rede social para se manifestar:

“é inadmissível que o Brasil, a maior nação negra fora da África, conviva com cenas de racismo”.
No estado do Acre, na cidade de Rio Branco, antes da partida que marcou o inicio do campeonato estadu-

al, a seguinte faixa foi exposta: “Rio Branco sem racismo”. De norte a sul do nosso país ocorreram manifestações.
Senhor Presidente. Sabemos que não vamos resolver esta questão de uma hora para outra. Mas, mani-

festações desse tipo, de amor e solidariedade, sempre são bem vindas neste momento.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, os desdobramentos da revolução industrial – principalmente em sua segunda fase, no início 
dos anos 1900 –, bem como as expressivas conquistas dos trabalhadores registradas no decurso do século 
passado, deram início a um novo tipo de sociedade humana.

Nos países ricos, essa nova configuração social já se encontra plenamente estabelecida faz tempo, e é 
marcada pela predominância demográfica de uma ampla classe média que ascendeu da classe trabalhadora. 

É marcada, ainda, pela consolidação das relações de consumo entre os produtores de bens e de serviços, 
de um lado, e as cidadãs e os cidadãos, de outro.

Essa realidade, embora de modo tardio, também se evidencia no Brasil de nossos dias, impulsionada 
principalmente pela estabilidade da moeda e pelas conquistas sociais verificadas nestes últimos anos.

Como exemplo dessas conquistas, entre nós, é possível citar a redução do nível de desemprego, o au-
mento real imprimido ao valor do salário mínimo e a ampliação da cobertura dos benefícios previdenciários e 
assistenciais, como é o caso do Bolsa-Família, entre outros programas.

O consumo – mecanismo ainda hoje denunciado como negativo por certa ideologia romântica, passa-
dista – constitui, na verdade, grande parte da estrutura sobre a qual se deu a melhora da qualidade de vida 
dos trabalhadores, nos últimos cem, cento e poucos anos, em todo o mundo, e mais recentemente, no Brasil.

Ninguém, em perfeito juízo, negará a importância de que ao consumidor estejam disponíveis, por exem-
plo, alimentos ou roupas de boa qualidade e a preços justos. 

Da mesma forma, não há como contestar a importância de que sejam bem qualificados os serviços de 
elevado valor social como o são, por exemplo, os voltados à educação e à saúde, não importa se prestados pelo 
Estado ou oferecidos por instituições particulares.

Sem querer fechar os olhos para os excessos e para as futilidades que obviamente permeiam o padrão 
atual de consumo, é preciso, contudo, reafirmar a importância do acesso aos bens de primeira necessidade e 
aos serviços essenciais, para o dia a dia das famílias.

Não por outro motivo, a comemoração do Dia Internacional do Consumidor, em 15 de março, foi estabe-
lecida pela Organização das Nações Unidas com o propósito de evidenciar o imenso impacto que as relações 
consumeristas têm na vida moderna.

Mas, tão importante quanto isso, o estabelecimento dessa celebração também pretendeu reforçar o 
imperativo de que...

sejam essas relações adequadamente reguladas, evitando que venha a sofrer sua parte mais fraca – ou 
seja, o consumidor – os efeitos de eventuais comportamentos abusivos ou desidiosos, da parte dos fornecedores.

No Brasil, a institucionalização do tema ganha sua referência fundamental com a edição do Código de 
Defesa do Consumidor, em 1990, diploma que viria a inovar profundamente o ordenamento jurídico nacional.

Com o Código, por exemplo, os fornecedores passaram a responder, independentemente de culpa, pela 
reparação dos defeitos apresentados pelos seus produtos, bem como pela insuficiência e pela inadequação 
das informações fornecidas sobre sua utilização, inclusive no que diz respeito aos riscos.

Do ponto de vista institucional, foi muito importante a criação simultânea, no mesmo diploma legal, do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), hoje capitaneado pelo Departamento de Proteção e Defesa 
do Consumidor (DPDC), vinculado à Secretaria Nacional do Consumidor (Senacom), do Ministério da Justiça.

Mas, Sr. Presidente, o que é notável na evolução da Defesa do Consumidor, no Brasil, é o amplo movi-
mento de aprimoramento jurídico-institucional provocado pelo advento do Código.

De fato, hoje, uma imensa constelação de organizações – públicas, privadas e do terceiro setor – desem-
penha papéis fundamentais na garantia dos direitos do consumidor.
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No âmbito administrativo-estatal, podemos constatar a relevância da atuação do Ministério Público, 
seja no âmbito federal, seja no estadual, em defesa dos interesses coletivos e difusos do consumidor brasileiro.

Hoje, entre as instituições mais respeitáveis perante o grande público estão justamente os Procons es-
taduais e municipais, porta de entrada mais frequente dos cidadãos que necessitam reivindicar seus direitos.

Com a reforma do Estado, na última virada de século, surgiram também as Agências Reguladoras. 
Essas autarquias especiais têm, entre suas funções mais importantes, a missão de velar pela qualidade 

dos serviços prestados e pela modicidade dos preços cobrados tanto pelos concessionários de serviços pú-
blicos – tais como os fornecedores de energia elétrica e de serviços de telefonia – quanto pelas empresas que 
atuam em mercados de grande importância social, como é o caso da indústria de medicamentos, da prestação 
de serviços de saúde e da produção e distribuição de combustíveis.

Aliás, o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor tem um grande aliado na figura do seu similar, o Sis-
tema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC).

O SBDC, recentemente reconfigurado pela Lei 12.529, de 30 de novembro de 2011, vem se mostrando 
uma das pedras de toque da proteção da relação consumerista, no Brasil, uma vez que, ao regular a própria 
relação concorrencial, beneficia indiretamente o consumidor, que somente tem a perder com a leniência ante 
a existência de monopólios e oligopólios.

Também fazem parte desse painel institucional os Juizados Especiais da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, instância onde é processada a maioria absoluta das causas judiciais envolvendo o tema das relações 
de consumo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o desenho jurídico institucional do sistema de garantia ao consumi-
dor sempre poderá ser aperfeiçoado, é verdade!

Mas ele já tem, em sua atual configuração, um nível de maturidade que considero adequado para as 
atuais necessidades do povo brasileiro.

Entretanto, nem tudo são flores: o funcionamento desse amplo conjunto de instituições ainda merece 
preocupação, por parte de todos aqueles que reconhecem a importância do bom desempenho das diversas 
instâncias encarregadas da composição e da resolução dos litígios de consumo.

Um cuidado especial me parece merecer, por exemplo, a distância que, ainda hoje, separa o projeto de 
funcionamento do sistema de defesa do consumo, amplamente considerado, e a sua efetividade concreta.

Além disso, conhecemos, todos nós, as dificuldades que têm as próprias instituições voltadas ao bem-
-estar do consumidor em oferecer, elas mesmas, qualidade no atendimento às reclamações do público.

Por esse motivo, creio que – embora reconhecendo amplamente seu mérito – é preciso iniciar um esforço 
conjunto de grandes proporções entre o Governo, em seus três níveis federativos, e o conjunto da sociedade 
com o intuito de superar as deficiências que hoje dificultam o cumprimento da grande promessa trazida pelo 
Código de Defesa do Consumidor.

Mais recursos e melhores ferramentas de gestão devem ser empregados para reduzir as filas dos Procons, 
para abreviar o tempo de processamento das causas nos Juizados Especiais – principalmente nas Varas Federais 
– e para desburocratizar o acesso público aos mecanismos de registro de queixas das Agências Reguladoras.

Essa me parece uma diretriz essencial para que atinjamos, no Brasil, não só o nível de respeito de seus 
direitos que o consumidor objetivamente merece, mas também aquele que o nosso ordenamento jurídico 
exige que ele de fato receba, como cidadão que é.

Há poucas dúvidas sobre o que é necessário fazer para sair dessa situação, uma vez que as prioridades 
estão definidas, de forma bastante competente, no Plano Nacional de Consumo e Cidadania, lançado faz um 
ano, mais precisamente em 15 de março de 2013, pela Presidenta Dilma Rousseff.

Mas aí também o problema é a implementação, que até agora não conseguiu alcançar o ritmo que todos 
nós gostaríamos de ver sendo praticado. 

Neste sentido, fica aqui, portanto, esse importante alerta ao Governo Federal que, tenho certeza!, terá 
sensibilidade para com o rápido reencaminhamento desse assunto.

Por fim, Senhor Presidente, registro um importante fato a comemorar, entre nós brasileiros, na passa-
gem de mais um Dia Mundial do Consumidor: é que se torna mais e mais perceptível, a cada ano que passa, o 
amadurecimento do cidadão na cobrança de seus direitos como consumidor.

Sem essa evolução, sem esse amadurecimento, pouco teríamos a comemorar pelo transcurso dessa data, 
uma vez que nunca será possível a garantia de direitos sem que, à frente do processo – e de forma destacada! 
– se coloque inequivocamente seu titular: o cidadão consumidor.

Saúdo, portanto, nesta semana que irá culminar na passagem do dia 15 de março, Dia Mundial do Con-
sumidor, as cidadãs e os cidadãos brasileiros que, com sua postura crítica e vigilante, têm contribuído decisi-
vamente para o progresso das relações de consumo, em nosso País.
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Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – S. Exª será atendido na forma do 

Regimento.
Com a palavra, o Senador Gim, do PTB do Distrito Federal.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Senador Acir Gurgacz; nobre Senador Paulo Paim; Senador Valdir Raupp; Senador Ricardo Ferraço; 
Senadora; todos os presentes, eu gostaria de fazer hoje uma referência muito especial.

Primeiro, agradecer, pois, no final de semana, nós comemoramos o Dia Internacional da Mulher e, em 
muitos dos eventos pelos quais passei, todas agradeceram. Então, trago esses agradecimentos aqui, para dividir 
com todos os Srs. Senadores e com todas as Srªs Senadoras aqui, no plenário principalmente, por aquilo que 
nós votamos e que se tornou lei, que é a condição, na separação do casal, da propriedade da casa do Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida: ela fica para a mulher. Isso já é lei e está funcionando. E, em muitas das comemo-
rações que aconteceram nesse final de semana, aqui na região do Entorno de Brasília, muitas dessas mulheres 
agradeceram. Fiquei muito feliz com isso e, por isso, trago esses agradecimentos a todos vocês.

Gostaria de dizer também que, após este pequeno pronunciamento, irei a Taguatinga encontrar com o 
Padre Moacir Anastácio e com o Deputado Distrital Washington Mesquita, no Taguaparque, para dar início ao 
envolvimento e ao desenvolvimento de mais uma comemoração – as três missas tradicionais no Taguaparque 
– do Pentecostes, aqui em Brasília, onde se juntam mais de dois milhões de fiéis.

Esse é um evento muito importante para nossa cidade e, como disse, saindo daqui agora, irei ao Tagua-
parque encontrar o Deputado Washington Mesquita e o Padre Moacir Anastácio.

Gostaria também de colocar, Senador Ricardo Ferraço, que quarta-feira vai ser um dia muito importan-
te na nossa Comissão de Constituição e Justiça. Muito importante mesmo, porque votaremos um projeto de 
minha autoria e relatoria do Presidente daquela Comissão, nobre Senador Vital do Rêgo, que trata do direito 
da hereditariedade na sucessão de bancas de jornal, bancas de feiras, quiosques e trailers de todo o País, Mi-
nistra Senadora Gleisi. Aquele projeto sobre o qual conversamos, à época em que V. Exª estava Ministra-Chefe 
da Casa Civil, com a Senhora Presidente da República, que disse: “Vamos tocar esse projeto. Vamos nessa!” Foi 
a mesma condição dos taxistas. Então, agora, na quarta-feira, com a relatoria do nobre Senador Vital do Rêgo, 
vamos fazer essa votação.

Já trouxe aqui, na semana passada, representantes das quatro categorias que serão atendidas, que são 
os quiosques, os trailers, as bancas de jornal e as bancas de feiras de todo o Brasil. Então, vai ser votado, e a vo-
tação na CCJ é terminativa. Este assunto termina, aqui no Senado, na CCJ.

Para V. Exªs terem uma ideia, mais de 30 Deputados já me pediram a relatoria na Câmara. Então, vou fa-
lar com o Presidente da Câmara, nosso querido Deputado Henrique Alves, para que lá também tramite com a 
mesma pressa, a mesma rapidez com que está sendo feito aqui no Senado.

Então, comunico a todos que, na quarta-feira, vamos receber a visita de alguns feirantes aqui de Brasília, 
donos de bancas de feiras, bancas de jornal, quiosques e trailers. Eles virão à CCJ na quarta-feira. A matéria já 
está pautada. Quero agradecer ao Senador Vital do Rêgo.

Na quarta-feira, este assunto vai ser resolvido aqui no Senado, para o bem de todos esses milhares e mi-
lhares de feirantes, milhares de donos de bancas e milhares de donos de quiosques e trailers de todo o Brasil.

Era esse o meu comunicado, Senador Acir Gurgacz, e convido V. Exª e o Senador Valdir Raupp para esta-
rem na Comissão, na quarta-feira, porque é uma matéria muito importante, que conta com o apoio de todas 
as Srªs e Srs. Senadores do Senado Federal.

Muito obrigado. Era só esse nosso aviso.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Governo/PDT - RO) – Muito bem. Meus cumprimentos, Senador 

Gim.
Passo a palavra ao Senador Valdir Raupp, do PMDB do Estado de Rondônia. V. Exª tem 20 minutos, de 

acordo com o tempo do dia.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo à tribuna mais uma vez para falar da situação em que se encontra o 
Estado de Rondônia em relação às enchentes. Já perdi a conta das vezes que usamos, nas últimas três, quatro 
semanas, a tribuna do Senado Federal, para falar deste assunto.

Gostaria muito de estar aqui, neste momento, para dizer que as enchentes baixaram, que não há mais 
nenhuma família desabrigada. Mas, infelizmente, as águas insistem em subir. Subindo, ontem chegaram à mar-
ca dos 19 metros – marca histórica, creio, dos últimos 100 anos, porque, depois que o Rio Madeira começou a 
ser medido, há 47 anos, esta está sendo a maior enchente.



86  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

Em 1982, houve uma grande enchente; em 1997, eu era Governador do Estado, e houve outra grande 
enchente, em que as águas chegaram à marca dos 17 metros e 53 centímetros. Mas, agora, elas já estão mais 
de dois metros acima disso. Ontem, 19 metros; hoje, segundo V. Exª, que estava com os dados, ainda há pouco, 
aí na mesa, 18 metros e 96 centímetros; com mais 4 centímetros, podem, no final do dia, chegar novamente 
a 19 metros.

Ainda continua chovendo muito na cabeceira dos Rios Madre de Deus, Beni, Mamoré, Guaporé, que de-
ságuam no Rio Madeira, e há a possibilidade de chover por mais oito, dez dias. Historicamente, até os dias 19 
e 20 de março chove, e há a enchente de São José, muito famosa lá na Região Norte. Sempre há muita chuva 
nesses dias, naquela Região, e, aí sim, depois do dia 20 de março, começa a aliviar um pouco. É um fenômeno.

Nós sabemos através dos institutos que fazem previsão do tempo, como o INPE, Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais; a ANA, Agência Nacional de Águas; a CPRM, Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais. 
Também o SIPAM e o SIVAM, Serviço de Proteção da Amazônia e Serviço de Vigilância da Amazônia, têm feito 
previsão do tempo e têm dado conta de que poderá chover, ainda, por mais uns oito, dez dias. Então, subo 
aqui para pedir socorro.

Estive hoje, pessoalmente, com a Presidente da República, Dilma Rousseff. Pedi para que Sua Excelên-
cia, dentro do possível, recebesse o Governador Confúcio Moura, que já está vindo para Brasília; o Prefeito da 
capital, Mauro Nazif, que também está vindo, hoje à noite, para cá; o Prefeito de Guajará-Mirim, Dr. Dúlcio; e 
o Prefeito de Nova Mamoré, Sr. Laerte. E a Presidente, prontamente, abriu espaço na sua agenda. A princípio, 
ficaria para quinta-feira, mas já puxou para quarta-feira, por volta de 17 horas, quando irá receber o Governa-
dor e os Prefeitos.

Portanto, quero agradecer à Presidente da República, pois, em momento algum, tem faltado com apoio. 
Como também os Ministérios relacionados. O Ministro da Integração Nacional já foi duas vezes a Rondônia, 
acompanhado da Defesa Civil; o Ministério do Exército, da Marinha, da Aeronáutica, todos têm ido a Rondônia 
de corpo presente, com equipes permanentes, com salas de situação, com a Defesa Civil do Estado, dos Mu-
nicípios, a Defesa Civil Nacional.

Apoio não tem faltado. Pode, num momento ou outro, haver alguma dificuldade para as famílias desa-
brigadas, que são em torno de dez mil pessoas só em Porto Velho e, em Nova Mamoré, em torno de 300 ou 
400 famílias, chegando, talvez, a 800 ou 1.000 pessoas.

As estradas para o Acre, para Guajará-Mirim, para Nova Mamoré estão, neste momento, interditadas. Des-
vios foram feitos, mas, devido às chuvas, as filas de caminhões em atoleiros acabam inviabilizando a travessia.

Por conta disso, nós tentamos, o Governo do Estado tentou, por meio de uma lei aprovada pela Assem-
bleia, fazer um desvio ligando Ariquemes à BR-364, Monte Negro, Buritis a Nova Mamoré, passando por Jaci-
nópolis, Nova Dimensão, chegando a Nova Mamoré e Guajará-Mirim. Mas, infelizmente, a alegria durou muito 
pouco tempo. A Justiça Federal mandou suspender os trabalhos.

O DER já estava lá abrindo essa estrada. No passado, houve uma luta muito grande para tentar abrir 
essa estrada e não conseguimos. A estrada não passa por dentro de nenhum parque nacional, não passa por 
dentro de reserva indígena, atravessa uma pequena ponta de uma reserva estadual, uma reserva extrativista 
em Guajará-Mirim, em torno de 11 quilômetros. E uma ponta dessa estrada passa próximo da reserva indíge-
na karipuna, em torno de mil e poucos metros. Realmente é muito próximo. A outra ponta é algo em torno de 
nove quilômetros, nove mil e poucos metros, quase dez quilômetros, que seria a distância ideal para passar 
uma estrada próxima a uma reserva indígena.

Estamos fazendo um apelo à Justiça Federal. Não queremos afrontar a Justiça de forma alguma. Decisão 
judicial se cumpre, não se discute. Mas, nesse caso, estamos pedindo clemência e flexibilização para o Minis-
tério Público Federal e para a Justiça Federal – o TRF, cuja 1ª Região está sediada em Brasília, à qual Rondônia 
está vinculada –, neste momento de desespero de duas cidades: Guajará-Mirim e Nova Mamoré.

Guajará-Mirim é uma cidade histórica de quase 90 anos e Nova Mamoré é uma cidade nova, mas com um 
agronegócio muito forte, que já começa a ter prejuízos incalculáveis. Na área do gado, do leite, está perdendo-
-se praticamente toda a produção. E, além de já haver falta de muitos produtos nessas duas cidades, o prejuí-
zo na área econômica é muito grande, tanto em Guajará quanto em Nova Mamoré; em Porto Velho também. 
Mas, em Porto Velho, o socorro é feito de outra forma; a cidade ainda não está isolada. Há bairros alagados, 
há distritos completamente alagados, que precisamos socorrer; já foram socorridos, e precisamos continuar 
dando socorro a essas famílias e, da mesma forma, aos bairros de Porto Velho. O mais difícil neste momento é 
o isolamento destas duas cidades, Guajará e Nova Mamoré.

Estaremos hoje, às 18 horas, com o Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal em Brasília, Dr. Daniel. 
Eu e a Deputada Marinha Raupp já estivemos com ele na semana passada e voltaremos hoje. Pedimos também 
uma audiência com o Desembargador Castro, que está relatando esse processo, que ainda não está em Brasí-
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lia – pelo que nos consta, não está ainda em Brasília – e deve chegar por volta de quarta-feira. Possivelmente, 
irá nos receber também na quarta-feira.

Este é o apelo que estamos fazendo aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dado o desespero em que 
vive hoje o Estado de Roraima. Não tenho como não falar. Eu ia falar aqui sobre o Dia Internacional da Mulher, 
que foi no sábado – falei na sessão de sexta-feira.

Às mulheres de Rondônia e do Brasil as nossas mais sinceras homenagens, por todas as conquistas que 
conseguiram até agora, e vão continuar conseguindo, com certeza, pela garra. 

Hoje, há mais mulheres do que homens nas universidades, mulheres ocupando postos de trabalho que, 
no passado, eram considerados impossíveis. Hoje as mulheres estão chegando à Presidência da República, aos 
governos dos Estados, às prefeituras, às presidências de grandes corporações e de grandes empresas, não é, 
Senador Ferraço?

Como exemplo, cito a Senadora Gleisi Hoffmann, até há pouco tempo nossa Ministra Chefe da Casa Civil 
do Governo da Presidente Dilma. Nosso País é governado pela Presidente Dilma, a Argentina é governada por 
Cristina Kirchner. A Presidente se deslocou há pouco para o Chile, para a posse de Michelle Bachelet, que, pela 
segunda eleição, assume a Presidência hoje à noite, no Chile.

Só aqui na América do Sul, são três países governados por mulheres, e os mais importantes: o Brasil, a 
Argentina e o Chile. São mulheres de fibra e de garra!

Então, mulheres do Brasil e de Rondônia, eu sempre faço essa homenagem através da Deputada Fede-
ral Marinha Raupp, minha esposa, que já está com cinco mandatos na Câmara Federal e hoje se encontra bem 
pontuada nas pesquisas para o cargo de governadora do Estado. Mas temos o governador, que é do nosso 
Partido. Não estou aqui fazendo campanha, mas ela deve continuar fazendo o trabalho que ela gosta de fazer, 
que é o de Deputada Federal. 

Em nome da Deputada Marinha, minha esposa, as nossas homenagens, os nossos parabéns a todas as 
mulheres de Rondônia e a todas as mulheres brasileiras.

Fica aqui, Sr. Presidente, mais uma vez, esse relato sobre as enchentes de Rondônia. Sei que vai haver 
uma audiência. V. Exª ajudou, junto com o Governador, a marcar, mais uma vez, uma audiência para amanhã 
com o Ministro da Integração Nacional.

A Deputada Marinha já esteve hoje com os prefeitos de Guajará e Nova Mamoré, com o Ministro da Agri-
cultura, Antônio Andrade. Essas reuniões deverão continuar por toda a semana, já que os prefeitos estão aqui. 
Os prefeitos de Guajará e de Nova Mamoré já estão aqui desde ontem à noite. O prefeito de Porto Velho já está 
chegando, o governador já está chegando também logo mais. E essa reunião com a Presidente, na quarta-feira, 
deve coroar todas essas reuniões com sucesso, para que mais recursos possam chegar ao Estado de Rondônia, 
a fim de socorrer essas famílias que, neste momento, estão necessitando, sofrendo e precisando muito.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Concedo a palavra a S. Exª o Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy (Pausa.)

Estando ausente S. Exª, concedo a palavra ao Senador Ruben Figueiró.
A palavra é de V. Exª, na condição de orador inscrito. V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, senhores telespectadores da 
TV Senado, senhoras e senhores que nos honram neste plenário, eu gostaria aqui de manifestar minha in-
compreensão com a polêmica instaurada nesta Casa sobre o PLS nº 448, de autoria do Senador Aécio Neves, 
transformando o Programa Bolsa Família em dever do Estado e direito do cidadão, deixando de ser um mero 
programa de governo.

Não se trata, Sr. Presidente, apenas de questão semântica. Trata-se, na verdade, da institucionalização 
de um instrumento de inclusão social, que deve ser definitivamente incorporado ao arcabouço jurídico nacio-
nal como forma de se evitar seu uso eleitoral, como tem ocorrido em tempos de disputas políticas das mais 
variadas maneiras.

Lembro-me aqui dos acontecimentos de maio do ano passado, quando um boato sobre a suspensão 
do Programa Bolsa Família varreu o País, criando uma verdadeira comoção nacional, levando milhares de pes-
soas a correrem às agências da Caixa Econômica e casas lotéricas para fazer o saque do que se supunha ser o 
último depósito do benefício.
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Ali ficou evidenciada a fragilidade política do programa. Naquele momento – todos aqui se lembram –, 
ficou mais do que claro como o atual modelo é frágil, podendo ser manipulado a bel-prazer por pessoas ines-
crupulosas, criando pânico entre os mais pobres, visando apenas obter ganhos eleitorais, abusando da desin-
formação e do boato maldoso.

Na época, a Polícia Federal abriu investigação sobre as origens da falsa notícia, mas, infelizmente, até 
hoje não se chegou a uma conclusão sobre o que de fato aconteceu. Ventilou-se inclusive que uma disputa 
interna entre o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal acerca da movimentação financeira da concessão 
do benefício motivou a onda de boatos. Ficou o dito pelo não dito, e, como sempre, a vida seguiu com seus 
humores e temores de sempre.

O fato, Srªs e Srs. Senadores, é que uma questão tão séria como esta – ou seja, a implementação de po-
líticas públicas de redução das desigualdades – não pode ficar ao sabor dos ventos eleitorais. Principalmente 
nos dias de hoje, com a fábrica de mentiras em que se transformou a internet, temos que avançar e aprimorar 
continuamente os programas de transferência de renda devido à sua extrema importância para a sociedade 
brasileira.

Nesse aspecto, a proposta do Senador Aécio Neves, no sentido de incorporar o Bolsa Família à Lei Orgâ-
nica de Assistência Social, tornando-o menos vulnerável às manipulações daqueles que afirmam que é normal 
“fazer o diabo” em época de eleição, deve ser analisada longe das paixões momentâneas e com olhar da lon-
gevidade sobre o que nos espera o futuro.

Considero inclusive, Sr. Presidente, uma falta de amor à Pátria submeter políticas de superação das nossas 
terríveis desigualdades à lógica eleitoreira. A ética da responsabilidade e a solidariedade entre os brasileiros 
não podem ficar submetidas à instrumentalização partidária nos casos de programas sociais de largo alcance 
como é o Bolsa Família.

A moralidade pública não pode admitir que a relação entre o Estado e os seus cidadãos seja de gratidão. 
Essa ideia de que os governos devem agir esperando que o povo seja grato nas urnas de tempos em tempos 
demonstra apenas um sentimento de atraso e nunca – repito, nunca – de espírito republicano.

Neste sentido, Srªs e Srs. Senadores, quero afirmar aqui que o centro de nossas preocupações deve ser a 
redução da pobreza. O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo. Nossa desigualdade é estrutural. Ela é 
um fato econômico, embora se capilarize nos estamentos sociais e termine sendo determinante na formação 
de nossa cultura.

Daí os problemas de saúde, educação, segurança pública, corrupção, falta de planejamento, distorção 
de prioridades, carga tributária, enfim, questões que assolam, de maneira direta e cruel, o nosso cotidiano, ti-
rando as oportunidades de milhares de cidadãos que poderiam estar contribuindo, de maneira determinante, 
nas transformações do País.

O Bolsa Família, na verdade, é apenas um dos aspectos do problema. Hoje sabemos que ele beneficia 
mais de 13 milhões de famílias, alcançando cerca de 50 milhões de brasileiros. Mesmo assim, os R$24 bilhões 
gastos com o programa representam 0,5% do PIB, valor economicamente razoável, que deve ser institucio-
nalmente incorporado à nossa realidade orçamentária. Esse é o propósito do projeto de lei do Senador Aécio.

Mas, para se chegar a esse patamar, um longo caminho precisou ser percorrido. O passo fundamental de 
todo esse processo foi a obtenção da estabilidade econômica com o advento do Plano Real.

Na verdade, não existe mais eficaz programa de inclusão social do que garantir os pilares da estabiliza-
ção econômica, sustentando-a com políticas macroeconômicas que combinem baixa inflação, estabilidade da 
moeda, juros baixos e investimentos que melhorem a produtividade.

Estudos econômicos recentes, como o publicado, pelo Instituto Brasileiro de Economia, no livro Arma-
dilha da Renda Média, uma coleção de textos em que um dos autores é o economista e pesquisador da Fun-
dação Getúlio Vargas Fernando de Holanda Barbosa Filho, mostram dados interessantes sobre essa realidade.

Diz o economista da FGV:

A queda da desigualdade e da pobreza decorre de diversos fatores, desde políticas sociais, como a intro-
dução do Programa Bolsa Família e os aumentos reais do salário mínimo, até uma melhora substancial 
no mercado de trabalho. De forma geral, os trabalhos empíricos mostram que cerca de 50% da redução 
da desigualdade foi fruto desta melhora do mercado de trabalho, 15% advém do Bolsa Família, 20% dos 
programas de aposentadoria e os 15% restantes de outros fatores.

Esse é o quadro. Essa é a realidade que deve nos pautar.
Portanto, Srªs e Srs. Senadores, considero que, se quisermos realmente perseguir na trilha da política de 

redução das desigualdades, devemos desvincular, de maneira consistente, toda ideia assistencialista que cerca 
o Bolsa Família e transformá-lo em política de Estado. Esse é e será, sem dúvida, o avanço fundamental. Outros 
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certamente virão, pois assim é o processo evolutivo. No passado, tivemos a implantação de inúmeros progra-
mas sociais distintos, que foram unificados, numa fase posterior, no Programa Bolsa Família.

Acredito que o debate sobre a paternidade e o manejo deste ou daquele programa social, com suas 
personalizações, devem ser deixados para trás. Mesmo porque os recursos com os quais eles são geridos são 
públicos, não pertencem a A ou B, a este ou a aquele governo, e sim a toda a sociedade brasileira, através dos 
pesados impostos que pagamos todos os dias.

O sonho de todos os brasileiros e brasileiras é que os programas de transferência de renda sejam ape-
nas uma fase histórica, a ser superada com o pleno desenvolvimento e com o crescimento econômico. E isso 
só poderá ocorrer com o estímulo do aumento da qualidade da educação, da melhoria substancial da saúde, 
da conquista da harmonia das ruas, realizado num amplo e profundo processo de superação de diferenças e 
injustiças sociais.

A proposta do eminente Senador Aécio Neves configura-se, assim, num desejo de modernizar a nossa 
realidade. Espero que esta Casa compreenda o passo importante que será dado com a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 448.

Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade para saudar, desta tribuna, o nosso eminente colega Se-
nador Aécio Neves, que hoje está aniversariando. Que ele seja feliz em seus projetos em favor do nosso País, 
que tenha saúde suficiente para enfrentar os embates que tem pela frente e que esta data seja um motivo de 
satisfação para ele e para sua família. 

Este é o meu desejo e tenho certeza de que representa o sentimento de meus ilustres pares.
Obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Permita-me associar-me a V. Exª na ma-

nifestação de felicitação ao nosso colega, ex-Governador de Minas Gerais e Senador da República, Aécio Ne-
ves, não apenas pelo seu aniversário mas também por essa iniciativa que constitucionaliza uma iniciativa de 
elevado alcance social, sobretudo para as camadas mais humildes da população brasileira.

Cumprimento V. Exª.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente, acolho com muita honra as expres-

sões de V. Exª em homenagem ao nosso colega ilustre Senador Aécio Neves.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Agradeço a V. Exª.
Dando sequência à lista de oradores inscritos, passo a palavra a S. Exª o Senador Rodrigo Rollemberg, 

representante do Distrito Federal nesta Casa. 
Tem a palavra V. Exª por até 20 minutos, como determina o nosso Regimento.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Muito obrigado.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, também quero me solidarizar com a família do ex-Se-

nador e ex-Deputado Sérgio Guerra. Fiquei extremamente sentido, triste, com o falecimento de Sérgio Guerra.
Sérgio Guerra foi um bom amigo que fiz nesta Casa. Foi do Partido Socialista Brasileiro, uma das pessoas 

mais preparadas, mais qualificadas, mais inteligentes com que tive oportunidade de conviver.
Portanto, meus votos de condolência à família, aos seus correligionários do PSB, ao povo de Pernambu-

co, que perdeu um grande representante.
Assomo à tribuna, Sr. Presidente, nesta primeira segunda-feira após o carnaval para manifestar, mais uma 

vez, as minhas preocupações com a condução do Distrito Federal, com a falta de visão estratégica do Governo 
do Distrito Federal e com a falta de transparência do Governo do Distrito Federal, que trago para avaliação desta 
Casa e para pedir apoio do Governo Federal para que este possa interceder, interferir para evitar que Brasília, 
que o Distrito Federal, governado pelo Governador Agnelo Queiroz, seja vítima de notícias muito negativas a 
serem veiculadas no plano nacional. 

É importante registrar, Sr. Presidente, que o Governo Federal já socorreu, no início do Governo Agnelo, 
ao enviar o Secretário da Casa Civil, Sr. Swedenberger Barbosa, para ser efetivamente um governador paralelo, 
porque havia uma preocupação de que o Governador Agnelo perdesse completamente as rédeas do Governo 
do Distrito Federal.

Quero aproveitar a presença da ex-Ministra Gleisi, Senadora pelo PT, para apelar para que, mais uma vez, 
o Governo Federal interfira para evitar que o Governo do Distrito Federal cometa algumas atitudes que vão 
trazer enormes prejuízos ao Distrito Federal. 

O primeiro tema que eu trago, Sr. Presidente, trata de uma matéria publicada no Correio Braziliense neste 
final de semana e que dá conta de que o Governo do Distrito Federal está desalojando nada mais, nada menos 
do que parte da Embrapa Cerrados.
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A Embrapa Cerrados é responsável por uma verdadeira revolução produzida no campo, que transformou 
o Cerrado brasileiro num grande polo de produção de alimentos, por meio da revolução feita nos solos, das 
variedades desenvolvidas, com uma pecuária cada vez mais produtiva. O fato é que, se, hoje, o Brasil cresce 
com índices muito fracos, esses índices só não são ainda mais fracos em função do desempenho da agricultura 
no nosso País. E grande parte do sucesso no desempenho da produtividade da agricultura brasileira se dá em 
razão das pesquisas desenvolvidas pela Embrapa Cerrados.

Pois bem. O Governo do Distrito Federal quer desalojar a Embrapa Cerrados, tirá-la de uma área de 90 
hectares que ocupa há dezenas de anos para ali implantar um núcleo populacional. É importante registrar que 
naquela área – e a Embrapa ofereceu outras áreas para o Governo do Distrito Federal – são desenvolvidas pes-
quisas há mais de 15 anos, com o acompanhamento, ao longo desses 15 anos, do solo, das modificações no 
solo, da interação do solo com outros produtos, da produção pecuária brasileira.

Também é importante registrar que, nos debates sobre o Código Florestal ocorridos nesta Casa, uma 
questão relevante para a sustentabilidade do País trazida por vários pesquisadores foi exatamente o aumento 
da produtividade da pecuária brasileira. Por quê? Porque, quando um país grande produtor de carne como o 
nosso, que ocupa grandes áreas com pecuária, aumenta o seu índice de produtividade da pecuária, que hoje 
é muito baixo, ele pode produzir muito mais carne sem pressionar os novos biomas preservados com a expan-
são da fronteira agrícola e pecuária.

Lá foram investidos anos de trabalho. Vários trabalhadores estão debruçados, há muitos anos, sobre 
suas pesquisas, mudando as características da produção agrícola brasileira, tornando a nossa agricultura extre-
mamente competitiva. E o Governo do Distrito Federal, que tem um conjunto de áreas disponíveis, com uma 
facilidade muito maior do que qualquer outra unidade da Federação, já que grande parte das terras do DF é 
pública, resolve fazer um núcleo populacional exatamente na área da Embrapa Cerrados. 

Nós conclamando a comunidade científica brasileira, conclamamos o Ministro da Ciência e Tecnologia, 
o CNPq, a FINEP a apelarem ao Governo Federal no sentido de que este determine ao Governo do Distrito Fe-
deral que identifique outra área. Somos favoráveis a que haja expansão dos programas habitacionais, mas não 
concordamos que seja exatamente na área da Embrapa Cerrados, uma vez que o Distrito Federal oferece um 
conjunto de alternativas para a implementação desses núcleos populacionais.

Passo a ler, Sr. Presidente, o manifesto dos empregados da Embrapa Cerrados intitulado “O início do fim 
da Embrapa Cerrados”:

É com imensa tristeza que nos deparamos com a notícia de que a Embrapa Cerrados terá que ceder ao 
Governo do DF uma área de 90 ha próxima a BR 020, com a finalidade de assentar 4 mil famílias, justo 
no ano que a Embrapa, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, comemora os seus 40 anos. 
O GDF não poupou a Embrapa Cerrados e optou por uma decisão que marca, lamentavelmente, o início 
do fim dessa unidade, que é um patrimônio não só da população de Brasília mas de todos nós brasileiros. 
Trata-se do início do fim, pois dificilmente os experimentos de campo, que hoje já são objetos de roubos 
e morte de animais, resistirão à pressão causada por uma vizinhança estimada em 20 mil pessoas. Além 
disso, o GDF já disponibilizou uma outra área da instituição para a cooperativa de catadores (...) e exis-
tem planos para a construção de quadras poliesportivas em uma terceira área. 
É realmente uma pena enorme, uma vez que existem outras alternativas que poderiam ser acionadas e 
que poupariam a Embrapa Cerrados, só que, infelizmente, essas opções não possuem a mesma visibili-
dade que as terras situadas à margem da BR-020. 
A Embrapa Cerrados, localizada próxima à cidade de Planaltina, no Distrito Federal, é uma das 47 unida-
des da Embrapa e foi criada em 1975. Essa unidade foi a responsável pela maior parte das pesquisas que 
permitiram a incorporação dos Cerrados Brasileiros ao processo de produção agrícola, uma das maiores 
conquistas da agricultura tropical no século XX. Até meados dos anos 1970, o Cerrado era considerado 
improdutivo, mas hoje bate recordes e mais recordes de produtividade. Sem a pesquisa agropecuária 
isso jamais teria sido possível. Técnicas de correção e adubação do solo, seleção de bactérias que subs-
tituem adubos nitrogenados, desenvolvimento de cultivares de soja e milho adaptados à região, são al-
gumas das tecnologias que foram desenvolvidas na Embrapa Cerrados e que hoje são extensivamente 
utilizadas por todos os agricultores dos Cerrados e que agora também começam a ser exportadas para 
os países africanos. A Embrapa Cerrados, que já foi motivo de várias matérias da imprensa nacional e 
internacional – jornais como o New York Times, The Economist e Washington Post já destacaram as suas 
pesquisas que tornaram possível a revolução agrícola no Cerrado –, hoje, infelizmente, é vítima da mio-
pia das autoridades locais e federais. 
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Pedimos aos nossos governantes uma visão estratégica e de futuro. Com o crescimento urbano ocorrido 
em Brasília nos últimos 50 anos, a Embrapa Cerrados, que, originalmente, estava localizada em área ru-
ral, longe dos centros urbanos, atualmente já se encontra rodeada por assentamentos e condomínios. 
A criação desse novo aglomerado urbano numa área que vem sendo utilizada em pesquisas há mais de 
30 anos, na frente da entrada da Embrapa marca o início do lento processo que culminará com o exter-
mínio dessa instituição.
É difícil acreditar que as autoridades locais que lideram esse processo não sejam contestadas por instân-
cias maiores do Governo Federal.

E aqui eu peço o apoio da Senadora Gleisi.

O espírito Embrapiano, que não teme desafios e que não se esquiva frente a adversidades, buscando sem-
pre formas inovadoras de viabilizar soluções, muitas vezes consideradas improváveis, não nos permite 
ficar calados. É com esse espírito que [fazemos esta denúncia pública, pois não podemos permitir] que 
essa crônica de uma morte anunciada venha a se concretizar. O orgulho que sentimos quando visitantes 
internacionais saúdam o fruto do nosso trabalho e o reconhecimento de toda a sociedade aos nossos 
trabalhos de pesquisa vão nos dar força e coragem para superar essa ameaça, pois o Brasil precisa esti-
mular instituições como a Embrapa Cerrados e não exterminá-las.

Eu fico impressionado, Senador Ricardo Ferraço, com a falta de visão estratégica do Governo do Distrito 
Federal, como diz a nota, com a miopia, porque esta é a vocação de Brasília: em plena sociedade do conhe-
cimento, transformar-se num grande polo de produção de conhecimento. Desalojar um centro já instalado, 
funcionando há 30 anos, com registros destes 30 anos, tendo um conjunto de outros lugares para fazer um 
núcleo populacional demonstra que este Governo não tem visão estratégica.

É importante registrar que esse centro da Embrapa está também na Zona de Amortecimento da unidade 
da Estação Ecológica de Águas Emendadas, responsável pela nascente de duas das principais bacias hidrográ-
ficas brasileiras, e que, apenas nos últimos anos, recebeu 12 missões internacionais para conhecimento das 
pesquisas desenvolvidas nessa área.

Portanto, quero apelar ao Ministro da Ciência e Tecnologia, quero alertar a Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência, a Academia Brasileira de Ciências, o CNPq, a Finep e solicitar ao Ministro da Ciência e 
Tecnologia que interceda junto à Presidenta Dilma para não permitir que isso vá em frente, comprometendo 
a Embrapa, uma das instituições mais respeitadas e reconhecidas no Brasil e no mundo, especialmente esse 
centro fundamental da Embrapa Cerrado.

O segundo registro que eu gostaria de fazer refere-se a uma matéria publicada na Veja Brasília, assinada 
pela jornalista Lilian Tahan, que dá conta, Senador Ricardo Ferraço, de que, se não houver também uma in-
terferência dos órgãos de controle ou do próprio Governo Federal, o estádio de Brasília acabará superando as 
cifras estratosféricas de R$2 bilhões para sua construção.

Vejam que, paralelamente, quando estamos em plena sociedade do conhecimento, nós temos um go-
verno que desativa um centro de pesquisa, que funciona há mais de 30 anos, para ter como grande marca do 
seu governo um estádio de mais de R$2 bilhões, um verdadeiro elefante branco! Esta será a marca do governo 
Agnelo: um estádio de mais de R$2 bilhões e, em contrapartida, a desativação de um centro de pesquisa de 
excelência como o da Embrapa Cerrados.

Vejam que, além das cifras estratosféricas, o que chama a atenção é a falta de transparência. É importan-
te registrar, minha gente, que, no início, a previsão de custo para a construção desse estádio era de algo torno 
de R$700 milhões. Ele já está em quase R$2 bi!

Eu dou o exemplo de Estados governados pelo PT, como o Estado da Bahia, onde o Governador Jaques 
Wagner está concluindo um estádio, que vai cumprir o mesmo papel do estádio de Brasília, por R$600 milhões; 
ou ainda o Estado de Pernambuco, que está concluindo o estádio pelo mesmo preço em que ele foi orçado, 
ou seja, algo em torno de R$500 milhões. No Distrito Federal, nós temos um estádio que já está quatro vezes 
mais caro do que isso, algo em torno de R$2 bilhões.

O que chama a atenção é que 47 aditivos – vejam bem, eu vou repetir este número: 47 aditivos – a esse 
contrato, que beneficia apenas duas grandes empresas, foram feitos sem publicação no Diário Oficial do Dis-
trito Federal.

Então, pergunto: onde está a transparência? Onde está a transparência?
Nós estamos a menos de cem dias da realização de uma Copa que, pelo menos para o Distrito Federal, 

não trará nenhum legado. Não trará nenhum legado, a não ser uma péssima qualidade nas condições de saú-
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de, nas condições de segurança, nas condições de educação, porque todos os investimentos do Distrito Fede-
ral, todos os recursos de investimentos do Distrito Federal, nos últimos anos, foram tragados por esse estádio.

Eu dizia, outro dia, aqui, Senador Ricardo Ferraço, que, no dia 27 de dezembro, o governo remanejou 
R$140 milhões destinados à infraestrutura do Setor Noroeste para reforma do estádio Mané Garrincha. E dizia 
que, salvo engano, o jornal O Estado de S. Paulo publicou uma foto da cobertura do estádio, com menos de 
seis meses de inaugurado, em que as pessoas assistiam a um jogo, debaixo da área coberta do estádio, com 
guarda-chuvas, porque chovia torrencialmente na área coberta do estádio. Um estádio de R$2 bilhões! E, ago-
ra, como revela a jornalista Lilian Tahan, na revista Veja Brasília, com 47 aditivos que não foram, sequer, publi-
cados no Diário Oficial.

Eu dizia aqui, no início do meu pronunciamento, que o Governo Federal, a Presidenta Dilma, teve que 
socorrer o Governador Agnelo, no início do seu governo, colocando um verdadeiro interventor, que não negava 
estar chegando ao Governo do Distrito Federal na figura de um interventor. E eu peço a esse interventor que 
contribua, agindo para fazer prevalecer o bom senso no âmbito do Distrito Federal ou, se isso não for possível, 
Senador Anibal, eu peço a interferência de V. Exª junto à Presidenta Dilma para conter os desatinos do Governo 
do Distrito Federal, do governo Agnelo, porque está chegando a algo sem limites, jamais visto.

Como já disse, esta será a marca do governo Agnelo: um governador que fecha um centro de pesquisas, 
que fecha áreas de um centro de pesquisas, que há mais de 30 anos desenvolvem pesquisas de interesse na-
cional, que vêm mudando o perfil da agricultura brasileira no Cerrado nos últimos 30 anos, e que tem, como 
única marca do seu governo, como único projeto do seu governo, um estádio de futebol que já está custando 
algo como R$2 bilhões.

Esse registro, Sr. Presidente, com muita indignação, eu não poderia deixar de fazer. Mas, como entendo 
que ainda há gente de bom senso no âmbito do Governo Federal, eu peço apoio a essas pessoas para conter-
mos as insanidades que estão acontecendo no âmbito do Governo do Distrito Federal.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr, Rodrigo Rollemberg, o Sr. Ricardo Ferraço deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR-SP) – Próximo orador inscrito, 
Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Pausa.)

Ausente.
Próximo orador, Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT-RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado, pela Rá-
dio Senado, venho, mais uma vez, a esta tribuna falar sobre a questão do Rio Madeira no Estado de Rondônia. 

Da mesma forma como o Senador Raupp, que acabou de se pronunciar com relação às enchentes em 
Rondônia, eu também o faço, pois o Rio Madeira atingiu, neste domingo, a marca histórica de 19 metros aci-
ma do seu nível normal.

Hoje, pela manhã, o nível do rio se mantinha praticamente estável. Agora, ao meio-dia, a medição foi de 
18,96 metros, com uma variação de cinco centímetros acima, cinco centímetros abaixo. Eis o que está aconte-
cendo com o nosso Rio Madeira.

A grande preocupação da população de Rondônia e também dos Estados do Acre e do Amazonas é que 
estamos agora em pleno período de chuvas, o chamado inverno amazônico, sendo que a previsão é de que 
ocorram chuvas fortes pelo menos até meados de abril.

Com base nestas previsões meteorológicas e em dados hidrográficos dos rios da Amazônia, principal-
mente dos rios das Bacias do Mamoré, Guaporé e Madeira, a Agência Nacional de Águas e a Defesa Civil do 
Estado de Rondônia estimam que o nível do Rio Madeira possa atingir, até o final de março, 20 metros acima 
do seu nível normal. Será uma enchente jamais vista e, com certeza, uma tragédia natural para o nosso Estado, 
Rondônia. O nível atual de 19 metros ultrapassa em mais de um metro o último registro de enchente, feito em 
1997, de 17,52 metros.

Esta enchente de agora já deixou mais de 12 mil pessoas desabrigadas nas contas da Defesa Civil. Comu-
nidades, distritos e Municípios inteiros estão isolados por conta das alagações e sofrem restrições de alimento, 
água potável, higiene etc. Os Municípios mais afetados são Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré, mas 
praticamente todos os Municípios do Estado de Rondônia estão sendo afetados pelas chuvas, não pelas mes-
mas chuvas que afetam Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré, mas o inverno amazônico também está 
castigando os demais Municípios do nosso Estado.
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De acordo com o coordenador da Defesa Civil de Rondônia, Coronel Caetano, que também é Comandan-
te do Corpo de Bombeiros de Rondônia, a todo momento, novas famílias atingidas pelas águas são removidas 
para abrigos, e a fase de assistência às vitimas continua de forma intensificada, tanto pelo Governo do Estado 
quanto pelas Prefeituras Municipais de Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré.

Essas pessoas são levadas a abrigos, recebem cestas básicas e atendimento médico. O mesmo ocorre 
com as famílias que estão em casa de parentes e amigos, que também estão sendo cadastradas por equipes 
da Defesa Civil. Portanto, o número de desabrigados pode ser muito maior, e estragos e prejuízos de toda or-
dem aumentam a cada dia.

Muitas famílias perderam suas casas, seus móveis ou seus meios de produção e geração de renda. A pro-
dução agropecuária é a mais afetada. Toda a produção da agricultura familiar das comunidades ribeirinhas ao 
longo do Rio Madeira foi perdida. O prejuízo é geral, e a produção no interior do Estado também está sendo 
afetada.

A pecuária de corte já contabiliza prejuízos da ordem de R$65 milhões, visto que muitos rebanhos es-
tão isolados e as condições de transporte para o abate nos frigoríficos do Estado estão prejudicadas. A bacia 
leiteira também contabiliza prejuízos, assim como a produção de grãos, de hortifrutigranjeiros, a piscicultura 
e a pesca em todo o Estado.

A situação oficial no Estado, reconhecida pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, é de emergência, mas, 
nos Municípios atingidos diretamente pelas águas com alagações, como Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova 
Mamoré, a situação já é de calamidade pública, como já decretou o Prefeito Mauro Nazif, de nossa capital, Por-
to Velho.

Iniciamos, na semana passada, um trabalho, juntamente com o Prefeito Mauro Nazif e com o Vice-Prefeito 
Dalton Di Franco, para tentar agilizar ao máximo o processo de reconhecimento pelo Ministério da Integração 
Nacional do estado de calamidade pública da capital. Isso é muito importante, porque a cidade, a mais atingida 
pelas enchentes até agora, precisa das condições especiais de trabalho concedidas quando em reconhecido 
estado de calamidade, para poder tomar as medidas necessárias de enfrentamento dessa situação de crise – o 
que já está sendo feito, independentemente disso.

Estamos vendo de perto o trabalho da Prefeitura de Porto Velho, para não apenas atender aos desabri-
gados, mas também tratar, desde já, de evitar que a situação de cheias não se transforme em potencial surto 
de leptospirose, malária ou dengue. Equipes com médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem para a as-
sistência por meio de medicamentos, insumos e materiais educativos já foram mobilizadas.

Destaco também o apoio do Governo Federal, que já liberou R$5,6 milhões para o socorro às vítimas. O 
Governo Federal também vai disponibilizar para a Defesa Civil de Rondônia mais um helicóptero e 20 lanchas, 
a fim de prestar socorro às vítimas, além de um avião com suprimentos para as famílias das comunidades que 
estão isoladas neste momento.

No entanto, isso ainda é pouco, considerando os estragos e os prejuízos que crescem a cada dia. O gover-
no do Estado e as prefeituras dos Municípios de Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré aguardam ainda o 
atendimento ao pedido de R$16 milhões feito por meio de decreto de situação de emergência. E o Município 
de Porto Velho também aguarda resposta com relação ao atendimento ao decreto de situação de calamidade 
pública na nossa capital.

Diante desse cenário, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos e amigas de Rondônia, quero 
listar aqui algumas reivindicações que faço em nome da população de meu Estado, Rondônia:

Em primeiro lugar, faço o convite a Presidenta Dilma Rousseff para que visite no nosso Estado neste 
momento de dificuldade, para que ela possa ver in loco a grande dificuldade por que passa a população do 
nosso Estado, uma população que está realmente desabrigada e que precisa de um apoio dos governos mu-
nicipais, do Governo Estadual e também do Governo Federal também. Então, reforço aqui nosso pedido para 
que a Presidenta venha visitar o Estado de Rondônia neste momento em que o Estado mais precisa do apoio 
do Governo Federal.

Reforço à Secretaria Nacional de Defesa Civil que reconheça o estado de calamidade pública de Porto 
Velho, encaminhado na última semana, bem como a liberação urgente dos R$16 milhões já solicitados pelo 
Governo do Estado e também pelos Municípios atingidos.

Solicito, ainda, que o Governo Federal, por meio do Ministério da Pesca e Aquicultura, do Ministério do 
Trabalho, e do Ibama, prorroguem por mais dois meses o recebimento do Seguro Defeso para os pescadores 
dos Municípios de Porto Velho, Nova Mamoré e Guajará-Mirim. Com a enchente, mais de cinco mil pescadores 
ligados a Colônia Z1 estarão sem exercer suas atividades nos próximos dois meses.

Solicito também a liberação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para as famílias atingi-
das pela enchente.
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Peço, ainda, a abertura imediata de uma estrada alternativa por dentro da Reserva Estadual de 
Guajará-Mirim, a chamada linha D da BR-421, para tirar do isolamento os Municípios de Guajará-Mirim e Nova 
Mamoré. A abertura dessa estrada já estava sendo feita pelo Governo do Estado, quando as obras foram in-
terrompidas pelo Ministério Público Federal, justamente por cortar uma unidade de conservação ambiental.

Entendo que vivemos uma situação de emergência e, portanto, faço um apelo para que o Ministério Público 
Federal libere a abertura da via neste momento, para que, futuramente, possamos estudar uma rota alternativa 
para esses Municípios. Não podemos deixar essas famílias que moram em Guajará-Mirim e em Nova Mamoré 
completamente isoladas, sem poder sair de suas cidades nem receber mantimentos. É necessário deixarmos 
para essas famílias uma alternativa, e a única alternativa que temos é a BR-421. Então, faço aqui um apelo ao 
Ministério Público Federal para que libere a construção dessa estrada, pois é uma questão de emergência, para 
salvar vidas, para alimentar a população tanto de Guajará-Mirim quanto de Nova Mamoré.

Também estou apresentando requerimento para a realização de uma audiência pública no âmbito da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado, para debater as providências que estão sendo enca-
minhadas pelo Governo Federal e pelos governos dos Estados e dos Municípios atingidos pela enchente do 
Rio Madeira e de seus afluentes, para discutirmos e encontrarmos alternativas para amenizar os prejuízos e 
perdas causados nas lavouras, na pecuária, na pesca, na aquicultura e nos hortifrutigranjeiros dos produtores 
de Rondônia.

Pedimos uma atenção especial do DNIT e do Ministério dos Transportes para as rodovias federais em 
nosso Estado, em especial para a BR-364 e para a BR-425, que estão com trechos inundados e que vão precisar 
de reforço nos serviços de manutenção e restauração no período pós-enchente. A BR-364, que liga Porto Velho 
ao Acre e Porto Velho a Guajará-Mirim, e a BR-425 estão alagadas, não há condições de tráfego neste momento. 
Com certeza, parte dessa rodovia a água levou. Então, é necessário se preparar para que, quando começarem a 
baixar as águas, tenhamos maquinários preparados para rapidamente reconstruirmos trechos dessas BRs que 
estão hoje inundadas. Com certeza, parte delas foi levada pelas águas. Pontes que desceram o rio terão de ser 
reconstruídas. Bueiros que rodaram precisarão ser reconstruídos. Precisamos, então, de uma atenção especial 
do DNIT e do Ministério dos Transportes.

O prejuízo na economia do Estado é muito grande. Com toda essa situação, o Estado de Rondônia perde 
aproximadamente R$400 milhões em fevereiro com relação à agricultura e à pecuária. A perspectiva de futu-
ro é muito ruim, pois a diminuição de produção agora resultará em uma diminuição de receita nos próximos 
meses. Portanto, nós nos preocupamos com a receita do Estado e com a receita dos Municípios do Estado de 
Rondônia também, não apenas dos três Municípios atingidos diretamente, mas também dos Municípios atin-
gidos indiretamente, que diminuíram sua produção. Alguns produtores de laticínios em Nova Mamoré para-
ram sua produção, porque não têm como escoar o que produzem. As famílias ficaram sem vender o leite que 
produziram em suas terras, o que trouxe um prejuízo muito grande.

Portanto, é preciso se preparar para o período pós-enchente. Também há famílias que não poderão mais 
retornar para suas casas. É necessário que nós possamos criar uma situação nova para essas famílias, com ca-
sas novas em lugares diferentes.

É importante essa posição da Prefeitura de Porto Velho, onde teremos uma audiência amanhã com o 
Ministro da Integração Nacional, com o Ministro das Cidades, com o Governador Confúcio Moura, com os 
Prefeitos de Porto Velho, de Guajará-Mirim e de Nova Mamoré, para que possamos atender as demandas dos 
Prefeitos e do nosso Governador.

Esperamos que tanto o Ministro de Integração como o Ministro das Cidades possam estender a mão ao 
nosso Estado de Rondônia e reforçamos aqui o nosso pedido para que a nossa Presidenta Dilma venha visitar 
o nosso Estado de Rondônia.

Eram essas as minhas colocações, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR - SP) – O próximo orador inscrito 

é o Senador Ricardo Ferraço, que está ausente.
A próxima oradora é a Senadora Gleisi.
V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ocupo a tribuna hoje para prestar minha integral 
solidariedade a todo o povo ucraniano, que vem enfrentando, desde o ano passado, um processo de grande 
instabilidade política em seu país.

O momento atual é bastante delicado, e, acima de tudo, é fundamental esgotar todas as possibilidades 
de superá-lo sem que haja qualquer conflito militar. Estamos diante de uma situação bastante peculiar que 
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deve ser enfrentada com a devida atenção e cuidado, pois, afinal, trata-se de uma nação dividida: uma parte 
da população, que fala ucraniano, localiza-se no oeste do território e seria pró-ocidente, e a outra parte, que 
fala russo, localiza-se e está distribuída no leste e no sul do país e posiciona-se a favor da Rússia.

Não me move aqui o mérito ou as razões de cada um dos lados – o que deixo para o povo ucraniano –, 
mas, sobretudo, ressaltar que, em primeiro lugar, antes de tudo e de qualquer interesse econômico, religioso 
e político, está a vida, está o ser humano, estão as crianças, os idosos, os pais de família. Muitas famílias, neste 
caso, são compostas por membros de ambas as nacionalidades, ucranianos e russos, que poderiam ser levados 
a um conflito absolutamente desnecessário.

Evitar a guerra a qualquer custo deve ser a principal meta de todos os lados envolvidos. É preciso per-
ceber que a principal responsabilidade de um governo é primeiramente com seu povo, com sua segurança 
e com seu bem-estar. E, neste caso, é impensável negligenciar a dor que seria causada a tantas pessoas, cuja 
relação história e cultural é tão evidente, por meras razões de natureza geopolítica.

Com pesar e com preocupação, tenho ouvido referências que associam essa situação da Ucrânia ao iní-
cio da Segunda Guerra Mundial e fico imaginando que não poderíamos sequer considerar repetir as tragédias 
daquele evento, com um número absurdo de mortes de ambos os lados, inclusive de muitos russos e ucrania-
nos, e com uma tremenda dor causada a muitos. Ao final, o mundo ficou dividido, a Alemanha ficou dividida, 
e muitos alemães ficaram separados de seus familiares e amigos por um muro que, por muito tempo, enver-
gonhou a humanidade. Pois eis que poderemos estar diante de uma nova divisão, agora entre ucranianos e 
ucranianos, que, independentemente de sua simpatia pelo ocidente ou pelos russos, são um povo, são uma 
etnia, uma nação.

A relação entre o Brasil e a Ucrânia é antiga e já supera 120 anos desde que os primeiros imigrantes de-
sembarcaram na cidade de Mallet, no meu Estado, o Paraná. Hoje, os descendentes de ucranianos no Brasil, 
Sr. Presidente, somam mais de 500 mil pessoas, sendo que a maioria deles – cerca de 80%, 400 mil ucranianos 
– está no meu Estado, no Estado do Paraná.

No Paraná, a maior concentração de ucranianos encontra-se em Curitiba, com aproximadamente 55 mil 
pessoas, mas o maior percentual local está no Município de Prudentópolis: numa população de pouco mais 
de 50 mil, os habitantes de origem ucraniana somam mais de 38 mil, cerca de 75% da população local. Há pelo 
menos outras cinco cidades no Paraná em que os descendentes de ucranianos representam mais de 45% da 
população local.

Além dos laços estabelecidos a partir da imigração, também cooperamos com a Ucrânia em outros seg-
mentos, destacando-se ultimamente a cooperação na Base de Alcântara para o lançamento de satélites.

Mas o Brasil também coopera muito com a Rússia. Somos parceiros no BRICS, e aqui também chegaram 
milhares de russos, que escolheram aqui para viver e que igualmente contribuem para o desenvolvimento do 
nosso País, do nosso Brasil.

Exatamente por isso, por representar um Estado e um País que tão bem recebeu os mais variados povos, 
oriundos das mais variadas partes do globo, que aqui vivem em plena harmonia e paz, invoco o espírito diplo-
mático brasileiro para conclamar todos os envolvidos com este momento da Ucrânia a utilizar o bom senso, a 
discutir e debater o tanto quanto for necessário para solucionar o problema, sem que haja nenhum derrama-
mento de sangue além do que já houve.

Particularmente entendo que o grande desafio é assegurar a estabilidade necessária naquele país, para 
que o povo ucraniano, democraticamente, seja o único responsável por determinar seu futuro.

Por sua vez, compete ao mundo, à Organização das Nações Unidas, trabalhar intensamente para garan-
tir um ambiente estável dentro da Ucrânia, em todas as suas regiões. Mais do que isso, é responsabilidade de 
todas as grandes nações evitar, a qualquer custo, ações e declarações que possam gerar ainda mais tensão 
nas relações. Não é admissível que qualquer projeto ou estratégia geopolítica, de quem quer que seja, possa 
sobrepor-se à urgente necessidade de pacificar os ânimos e de lutar pelo restabelecimento da unidade entre 
o povo ucraniano. Não há espaço para questões menores e muito menos para que outros que não sejam ucra-
nianos, sejam eles pró-ocidente ou pró-russos, interpretem o que é melhor para o país.

Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encerro, reafirmando minha absoluta solidariedade com todo o povo 
ucraniano, convicta de que o maior mal, que deve ser evitado a todo custo, é exatamente a guerra. Seria uma 
grande decepção constatar a falência da diplomacia mundial caso, mais uma vez, não conseguíssemos evitar 
um conflito tão absurdo.

Como pacifista que sou, não imagino nada mais importante para os 500 mil ucranianos que residem no 
Brasil e para os mais de 400 mil que vivem no Paraná do que a tranquilidade de saber que seus familiares e 
amigos que estão na Ucrânia não correm nenhum risco e não sofrerão as agruras de uma guerra contra uma 
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nação irmã. Espero que, em mais esse teste, a humanidade tenha o bom senso de exaurir as possibilidades de 
solução pacífica para o impasse e que prevaleçam, ao final, os promotores da paz e não os senhores da guerra.

Eu queria aproveitar a oportunidade, Sr. Presidente, para fazer uma saudação a todas as mulheres brasi-
leiras pela passagem do dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher. Quero me pronunciar ainda neste Sena-
do sobre o mês de março, mês em que comemoramos as conquistas e em que também fazemos uma reflexão 
sobre os desafios que temos na sociedade brasileira e no mundo. Porém, deixo para fazê-lo na sessão especial 
no dia 25 de março, que será uma sessão solene no Senado da República, uma sessão do Congresso Nacional 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, quando também acontecerá a entrega do prêmio Bertha Lutz.

Hoje, mais uma vez, reforço aqui esse apelo, para que, na Europa, na Ucrânia, haja uma situação pacífica. 
Que o objetivo maior lá seja salvar vidas e dar condições de desenvolvimento àquela população!

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR - SP) – O próximo orador é o Se-

nador Antonio Carlos.
Eu passo a Presidência para o Senador Anibal.

O Sr. Antonio Carlos Rodrigues deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Com a palavra, o Senador Antonio 
Carlos Rodrigues.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco União e Força/PR - SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhoras e senhores, em meu pronuncia-
mento de hoje, quero manifestar minha grande preocupação com a crescente onda de violência na capital 
paulista, na região metropolitana de São Paulo e em outras cidades do Estado. A criminalidade é motivo de 
muita insegurança por parte de seus moradores e aponta para a necessidade de ações efetivas das autorida-
des responsáveis pela segurança pública.

Há um clamor da população por segurança, uma vez que os atos de violência atingem tanto as áreas de 
maior poder aquisitivo quanto as mais carentes.

As notícias de assaltos, sequestros, latrocínios e roubos violentos espantam e preocupam todas as pesso-
as. Nossos bairros são atingidos por explosões de caixas eletrônicos em bancos e estabelecimentos comerciais. 
São cada dia mais frequentes os denominados “arrastões” a restaurantes, pizzarias e salões de beleza, além de 
prédios residenciais e comerciais. A alegria de sair para um jantar ou para encontrar amigos acabou se tornan-
do um pesadelo. A ida e a volta do trabalho também se tornam motivos de grandes preocupações.

Mas essa onda de insegurança atinge também as regiões mais afastadas do centro, na periferia das gran-
des cidades. As informações são espantosas. Na cidade de São Paulo, pessoas humildes, que levantam muito 
cedo para irem ao trabalho, estão sendo assaltadas nos pontos de ônibus. Perdem celular, dinheiro e até o Bi-
lhete Único para o transporte coletivo.

Os assaltos, seguidos de morte, nas saídas de bancos e as tentativas de roubo de carros com seus ocu-
pantes, expostos às ações de bandidos armados, são também outros fatores de insegurança. Há ainda a ques-
tão de assalto aos motoristas quando param nos semáforos.

Dados divulgados pela Secretaria de Segurança Pública mostram que o número de vítimas de latrocínio, 
roubo seguido de morte, subiu 9,3%, em 2013, em todo o Estado de São Paulo, em relação a 2012. No ano pas-
sado, foram 385 vítimas de latrocínio. Os roubos a bancos também subiram no Estado. Em todo o ano passado, 
houve um aumento de 9,4% no número de casos.

O Governo do Estado de São Paulo fez diversos anúncios oficiais de ações para combater a violência. Di-
vulgou até um plano denominado São Paulo Contra o Crime, mas, infelizmente, nada mudou. Apesar das ações 
da Polícia Civil e da Polícia Militar para conter a criminalidade, a onda de violência continua.

O Secretário de Segurança Pública, o ex-Procurador-Geral de Justiça Fernando Grella, assumiu o cargo 
em novembro de 2012, em meio à esperança de que toda a população paulista conseguiria reverter o quadro 
de violência. Infelizmente, até agora, não conseguiu coibir a criminalidade.

Como cidadão paulistano, lembro-me de delegados e policiais, muitos deles colegas de faculdade e 
conhecidos ao longo da minha vida profissional, empresarial e política. Diversos desses delegados e policiais 
prestam relevantes serviços à sociedade paulista com desempenhos excelentes. Fico surpreso ao verificar que 
muitos estão atuando em serviços burocráticos ou até mesmo irrelevantes, quando deveriam, como no passa-
do, estar à frente de delegacias seccionais e de departamentos, pela grande experiência que possuem e pela 
capacidade de enfrentar essa onda de criminalidade jamais vista em São Paulo.

Pergunto ao Sr. Secretário: onde estão os delegados de classe especial que atuavam no Estado? Eles eram 
constantemente citados com destaque pela imprensa por ações importantes que desenvolviam no combate ao 
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crime. Como Senador e cidadão, gostaria de obter do Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
relação detalhada, indicando onde estão designados todos os delegados de classe especial e de primeira classe.

Faço a seguinte pergunta: será que esses profissionais, concursados e remunerados pelo Estado, estão 
no exercício efetivo de suas funções e classes em plantões, em delegacias, em seccionais e em departamentos, 
conforme determina a Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de São Paulo?

Sei que em São Paulo e em outros Estados do nosso País as pessoas temem a violência nas cidades onde 
vivem. Em meu Estado, ela já atingiu os filhos do Governador e do Vice-Governador.

Gostaria muito que medidas efetivas fossem adotadas o quanto antes, porque os moradores do Estado 
de São Paulo clamam por medidas capazes de coibir a criminalidade.

Por outro lado, a legislação brasileira é apontada por juristas, especialistas em segurança pública e pelas 
Polícias Civil e Militar como um dos entraves para o combate à criminalidade em nosso País. Consideram que 
os criminosos sabem que não terão uma punição rígida e se aproveitam disso.

Sabemos que a questão da violência é ampla e envolve uma série de fatores. Precisamos avançar na 
questão do atendimento aos adolescentes, com programas que estimulem a formação desses jovens e os pre-
parem para o mercado.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, foi muito feliz, numa recente entrevista, ao afirmar que a 
criminalidade não tem respostas simplistas e que é uma luta difícil e precisa ser discutida com profundidade. 
Disse ainda que quem acredita que, com uma varinha mágica, com um projeto de lei, vai colocar um fim na 
criminalidade, está escondendo da sociedade os reais problemas que a afetam. Fez referência também a fa-
tores a serem enfrentados, como a exclusão social e a impunidade, à necessidade do combate aos grupos de 
extermínio e ao enfrentamento do crime organizado.

Como sabemos, há um longo caminho a ser percorrido. Como legisladores, precisamos buscar medidas 
capazes de reduzir essa profunda sensação de insegurança que atinge o nosso País.

É o que tinha a dizer.
O meu muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Senador Antonio Carlos 

Rodrigues. 
Peço a V. Exª que ocupe a Presidência novamente por alguns minutos.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR - SP) – Tem a palavra, na forma 
regimental, o nobre Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT- AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Rodrigues, senhores telespectadores da TV, ouvintes da Rádio 
Senado, internautas que nos acompanham pela rede mundial de computadores, ocupo a tribuna nesta tarde 
de segunda-feira para fazer uma série de esclarecimentos e, principalmente, fazer um pronunciamento sobre 
uma agenda muito produtiva que realizamos no Estado do Acre, no último final de semana, acompanhado do 
Senador Wellington Dias, que foi o Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores no Senado, em 2013, e que 
comigo fez uma visita a dois empreendimentos de grande relevância para o Estado do Acre, que são o Com-
plexo de Suinocultura, que acontece no Município de Brasileia para toda a região do Vale do Acre, e também o 
Complexo de Piscicultura em Rio Branco, um complexo industrial, que envolve a produção de alevinos, a pro-
dução de ração e também a indústria de filetagem do pescado. São empreendimentos de grande relevância 
para o Governo do Estado do Acre.

Então, meu pronunciamento principal será a respeito desse assunto. Mas, antes de entrar na minha pau-
ta principal, eu gostaria de prestar dois esclarecimentos. O primeiro deles é que recebi, há pouco, uma ligação 
do Secretário de Habitação e Regularização Fundiária do Governo do Distrito Federal, Geraldo Magela, que 
prestou esclarecimentos que considero importantes a respeito do assunto que foi abordado, há pouco, pelo 
Senador Rodrigo Rollemberg. O Senador Rodrigo Rollemberg fez uma denúncia muito firme aqui, muito dura, 
muito ácida, dizendo que o Governo do Distrito Federal estava patrocinando o fechamento da Embrapa Cer-
rados ao tentar utilizar a área onde ela está instalada hoje para a construção de um conjunto habitacional. O 
Secretário Geraldo Magela nos prestou esclarecimentos que me pareceram importantes. Segundo ele, a área 
onde a Embrapa Cerrados tem um de seus centros de pesquisa pertence ao Governo do Distrito Federal e foi 
cedida à Embrapa há 30 anos. Essa área estava cedida como um comodato, mas, certamente, uma vez que a 
área se tornou urbana, ela não é mais uma área rural. É uma área urbana de Brasília e está sendo reivindicada 
pelo Governo do Distrito Federal, que se propôs a ceder outra área com a mesma extensão dos 90 hectares, 
para que a Embrapa continue os seus trabalhos, as suas pesquisas.
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Imaginem só: o Governo do Distrito Federal não tem nenhum interesse, nenhuma intenção de prejudi-
car a Embrapa. Pelo contrário, quer garantir que ela continue com o seu espaço para a realização de pesquisa. 
Porém, a área onde ela está instalada, que é uma área que pertence ao Governo do Distrito Federal, tornou-se 
urbana e deve ser utilizada agora para um programa que prevê a construção de 4.800 apartamentos do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida. Então, serão 4.800 famílias beneficiadas diretamente por essa ação do GDF. 

Nesse sentido, está havendo uma conversação que não começou agora, mas há 5 anos, com a equipe e 
com a diretoria da Embrapa Cerrados, no sentido de que o Governo do Distrito Federal se propõe a ceder uma 
nova área, uma outra área para que a Embrapa Cerrados continue suas pesquisas agropecuárias, que são pes-
quisas relevantíssimas para o setor produtivo nacional.

Portanto, só quero prestar estes esclarecimentos: o Governo do Distrito Federal não está, em hipótese 
alguma, trabalhando para fechar o centro de pesquisa da Embrapa Cerrados. Apenas está reivindicando a área 
onde ela está localizada, onde são realizadas essas pesquisas, para que, no local, que já se tornou uma área 
urbana, sejam construídos 4.800 apartamentos do Programa Minha Casa, Minha Vida.

Então, ficam esses esclarecimentos. 
Gostaria também de dizer aqui que o que falta ao Governo do Distrito Federal mesmo é uma represen-

tação no Senado Federal, porque vejo todos os dias o Senador Rodrigo Rollemberg, às vezes também o Sena-
dor Cristovam Buarque, atacando fortemente o Governo do Distrito Federal, que é um governo do Partido dos 
Trabalhadores, mas não vejo nenhuma defesa à altura para fazer o enfrentamento, para fazer o debate político, 
porque, se o Senador Rodrigo Rollemberg é candidato ao Governo do Distrito Federal, é natural que ele faça o 
seu enfrentamento, a sua defesa, o seu debate, mas é importante também que haja contraponto, e sinto que 
não há defesa à altura para se contrapor esses posicionamentos aqui.

Então, o Governador Agnelo precisa estar atento com sua equipe no sentido de prestar os esclareci-
mentos devidos, porque nós, da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos sentimos incomodados quando 
ocorrem essas afirmações, às vezes injustas, dirigidas ao Governador Agnelo Queiroz, e não há ninguém aqui 
para fazer a sua defesa. 

Então, fica aqui o registro de que o Governo do Distrito Federal – este é o esclarecimento do Secretário 
de Habitação do DF, Geraldo Magela – não tem nenhuma intenção de fechar o escritório da Embrapa Cerrados, 
ele apenas reivindica o terreno que lhe pertence e se coloca à disposição para ceder um outro terreno para a 
continuidade das pesquisas da Embrapa.

Eu gostaria também, Sr. Presidente, de aproveitar para prestar alguns esclarecimentos sobre a alagação, 
que está muito forte naquela região.

Eu ocupo agora a tribuna também para reiterar minha preocupação e prestar minha solidariedade às 
famílias atingidas pela alagação sem precedentes que vem acontecendo no Estado de Rondônia e que já che-
gou fortemente também ao Estado do Acre.

Em Rondônia, a cheia do Rio Madeira já desabrigou milhares de pessoas. As águas inundaram trechos 
da BR-364 e isolaram o Estado do Acre do restante do País.

No Estado do Acre, a cheia do Rio Acre, que leva o nome do nosso Estado, já atingiu a marca de 16 me-
tros, provocando prejuízos e desabrigando centenas de famílias.

Hoje mesmo, o Governador Tião Viana participou pessoalmente de uma operação de retirada de entu-
lhos de balseiros que estão inclusive ameaçando a estrutura da ponte metálica. É a ponte Juscelino Kubitschek, 
de Rio Branco. É exatamente uma ponte sobre o Rio Acre, que tem suas estruturas, inclusive, ameaçadas pelo 
excesso de balseiros, que vai se acumulando quando o nível das águas se eleva muito.

Para combater o desabastecimento no Acre, começaram a chegar, no sábado, ao porto do bairro Cadeia 
Velha as primeiras 450 toneladas de gás de cozinha, transportados por balsa. O material foi enviado em estado 
líquido, a partir da base de Manaus, para ser envasado em botijões em Rio Branco. A expectativa do Governo é 
que a distribuição no Estado seja normalizada pelos próximos dez dias. Além dessa balsa, outra balsa chegará, 
nos próximos dias, com mais 450 toneladas de gás.

O Governador Tião Viana está atento ao drama vivido pelo Acre e tem colocado toda a sua equipe de 
plantão para total apoio à operação de abastecimento. No final de semana, acompanhado pela Subchefe da 
Casa Civil, Nazareth Araújo, o Governador Tião Viana manteve reuniões com o Corpo de Bombeiros para fazer 
avaliações e definir as estratégias que devem ser tomadas com a subida do nível das águas do Rio Acre e a si-
tuação da cheia no Rio Madeira. 

Essas medidas incluem ações da Defesa Civil com órgãos do Governo do Estado, como Corpo de Bom-
beiros, Batalhão Ambiental, Departamento de Estradas e Rodagens, com o apoio da Polícia Civil e da Polícia 
Militar, a Prefeitura da capital, por intermédio do Prefeito Marcus Alexandre, que também tem se somado ao 
Governo do Estado para dar apoio, com a estrutura do Governo Federal, que tem sido acionado, por meio do 



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  99 

Ministério da Integração Nacional, da Defesa Civil Nacional e da Força Aérea Brasileira, que tem sido muito so-
lidária conosco nessa situação.

O Rio Madeira chegou a atingir a marca de 19 metros no último domingo, como foi informado aqui pelos 
Senadores Valdir Raupp e Acir Gurgacz, de Rondônia. Esse nível diminuiu um pouco, para 18 metros e alguns cen-
tímetros, mas a situação ainda é extremamente preocupante, pois aumentou muito o número de desabrigados.

Sem dúvida, estamos diante de uma situação trágica. Por isso concordamos com a Subchefe da Casa Civil 
do Acre, Nazareth Araújo, no sentido de que o momento, mais que nunca, requer parceria entre os Governos 
do Acre e de Rondônia, as equipes das Defesas Civil dos Estados do Acre e de Rondônia, e também da Defesa 
Civil Nacional, para manter o abastecimento das populações do Acre e do oeste de Rondônia, que sofrem com 
essa enchente.

Também apelamos para o bom senso por parte do setor produtivo, para não inflar preços e prejudicar a 
população. O Governador Tião Viana, inclusive, afirmou que há um pacto entre o Governo e empresários para 
não aumentar o preço do gás para o consumidor e atender à população local de modo que não falte gás de 
cozinha para o Acre.

Nos últimos dias, 60 caminhões passaram pela balsa do Rio Abunã com um carregamento de 130 to-
neladas de produtos e bens de consumo para o Acre. Também chegaram ao Acre quatro voos da Força Aérea 
Brasileira transportando 32 toneladas de produtos. 

Nesta segunda-feira, a Ponte Juscelino Kubitschek, em Rio Branco, conhecida como Ponte Metálica, foi 
liberada para o tráfego. Essa ponte havia sido interditada na noite de domingo por causa do acúmulo de bal-
seiros e de entulhos, que comprometem a sua estrutura. Exatamente por isso, o Governador Tião Viana estava, 
pessoalmente, hoje, coordenando uma atividade de retirada desses balseiros das estruturas da ponte metálica.

Na fase final deste meu pronunciamento, Sr. Presidente, eu gostaria de informar a este Plenário que es-
tive, no último final de semana, na sexta-feira e no sábado pela manhã, acompanhado do Senador Wellington 
Dias, que foi nosso Líder, durante 2013, na Bancada de Senadores do PT, fazendo uma visita a dois empreen-
dimentos muito importantes que acontecem no Estado do Acre.

A primeira visita foi ao complexo da suinocultura, no Município de Brasiléia; depois, visitamos também 
a estrutura do nosso complexo industrial da piscicultura, dois empreendimentos econômicos da maior rele-
vância encampados pelo Governo do Acre e que têm a Parceria Público-Privada e comunitária, porque os co-
munitários também têm uma participação direta.

Foi muito importante ouvir do Senador Wellington Dias e do ex-Ministro da Pesca, o Ministro José Frits-
ch, que pôde ver, de perto, essa experiência, de maneira muito contundente, que estavam muito orgulhosos 
pelo que viam no Estado do Acre. 

Eu, particularmente, fiquei duplamente orgulhoso porque tantas vezes me pronunciei a respeito desses 
empreendimentos aqui, no Plenário do Senado Federal, e agora pude ouvir e ver a expressão de especialista 
de José Fritsch, que foi o primeiro Ministro da Pesca e Aquicultura, que tinha como sonho levar esses experi-
mentos para todo o Brasil. Ele pôde ver que, hoje, no Estado do Acre, acontece uma experiência inovadora na 
área de piscicultura, e foi muito interessante.

Ao mesmo tempo, ele pôde ver a experiência na área de suinocultura e pôde testemunhar, apesar de 
ser catarinense e de vir de uma família que vive a suinocultura há tantos anos, que, no Estado do Acre, com 
todas as adversidades que se possa imaginar, também existe uma experiência muito relevante acontecendo.

Tudo isso, é claro, nos deixou muito orgulhosos. Por quê? Porque temos um Governo que está comple-
tando 16 anos de existência, agora, neste ano de 2014. São quatro vitórias consecutivas, quatro vezes o projeto 
renovado pela confiança do povo do Acre. E o resultado, digamos, deste Governo continuado, desta continuida-
de de projeto é que possibilitou a atual maturidade. E, agora, com o Governador Tião Viana à frente, consegui-
mos consolidar aquilo que foi implantado, no começo, pelo Governador Jorge Viana e que teve continuidade 
com o Governador Binho. Agora, com o Governador Tião Viana, conseguimos viver a fase de maturidade do 
nosso projeto, a fase de consolidação, entrando pelo campo da economia, visando melhorar a vida do povo.

Então, Sr. Presidente, eu gostaria, nesta tarde, de destacar um projeto produtivo vitorioso desenvolvido 
pelo Acre para incentivar e fortalecer a economia do nosso Estado. Falo da implantação do Programa Integra-
do de Piscicultura, um programa formatado, com soluções adequadas e inovadoras para os principais entraves 
observados e, ao mesmo tempo, com capacidade para abastecer o mercado regional, o mercado doméstico 
e o mercado internacional.

Para realizar esse programa, o Governo canalizou recursos para investimentos diretos na expansão da 
produção primária.

Ficou a cargo da iniciativa privada a concepção e execução de um arranjo institucional capaz de concre-
tizar a cadeia produtiva como um todo, sob o viés da industrialização.
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O grande desafio era tornar a piscicultura uma atividade econômica rentável, incluindo pequenos, médios 
e grandes produtores em um processo de contínuo desenvolvimento tecnológico e aumento da produtivida-
de. Para isso, foi necessária a criação de uma solução que resolvesse, principalmente, a demanda por insumos 
produtivos e a falta de integração entre produção primária e produção industrial. Esse modelo também deveria 
também preencher a lacuna da falta de estrutura industrial para a ampliação das estratégias de comercialização.

Por isso, o Estado do Acre idealizou e está implantando o Complexo Industrial da Piscicultura, que fica 
em Senador Guiomard. Esse projeto é composto por um Centro Tecnológico de Produção de Alevinos, uma 
fábrica de ração e um frigorífico de processamento de pescados.

Com instalações modernas, o Centro Tecnológico de Criação de Alevinos utiliza conhecimento de ponta 
no que se refere às técnicas de produção em cativeiro. O local também serve de base para o desenvolvimento 
de pesquisas e para a disseminação de seus resultados entre os produtores da região. O Centro de Produção 
de Alevinos tem o objetivo de aprimorar as técnicas de reprodução em cativeiro das espécies de alto valor eco-
nômico, como o pirarucu e o pintado, e desenvolver novos procedimentos de piscicultura intensiva. Pretende, 
ainda, servir de fonte de conhecimento para o treinamento das equipes e também para a assistência técnica 
para dar suporte aos piscicultores.

Sr. Presidente, o empreendimento a que me refiro, o Complexo Industrial da Piscicultura no Estado do 
Acre, é um arranjo que merece atenção especial pela maneira como dá uma resposta em todas as dimensões. 
O primeiro aspecto que dificulta o piscicultor no Acre a ter sucesso em seu empreendimento é exatamente o 
acesso aos alevinos. O Complexo Industrial da Piscicultura previu a solução para isso e já executou esse centro 
de alevinagem. Foi inaugurado com a presença do ex-Presidente Lula e já está em plena produção. Nós mes-
mos pudemos presenciar a primeira produção de alevinos de pirarucu. São 500 mil alevinos de pirarucu, que 
já estão disponíveis para quem tiver interesse em trabalhar com essa espécie; também outros 500 mil alevinos 
de pintado já estão disponíveis. 

É muito bonito ver como aquela equipe trabalha sintonizada, sob a coordenação do piscicultor Jaime 
Brum, muito renomado no Brasil e que já tem como experiência o Projeto Pacu, no Mato Grosso, e agora se 
dedica completamente a esse empreendimento no Acre, a fim de mostrar o caminho e garantir o sucesso.

Então, neste momento, o Centro de Alevinagem é plenamente produtivo, já estão à disposição alevinos 
de pirarucu e de pintado para os piscicultores que se interessarem. O preço é bem abaixo daquele a que nor-
malmente eles têm acesso.

O segundo arranjo feito, também muito importante para facilitar a vida do piscicultor, foi a indústria de 
ração. No Complexo Industrial de Piscicultura, haverá uma indústria, já em fase final de implantação. Nos últi-
mos dias, houve problema com a chegada de equipamentos, exatamente porque a BR-364 foi interrompida 
com as alagações. Isso atrasou, por alguns meses, a conclusão da indústria de ração. Mesmo assim, estamos 
com grande expectativa e com muita esperança de que, até o mês de junho, no máximo, teremos a indústria 
de ração já produzindo, e a preços bem mais em conta, para os piscicultores.

E, por último, o terceiro arranjo dessa cadeia industrial,...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... que é muito importante reforçar, é justamente 
o centro de filetagem, o frigorífico para o processamento de toda a produção, que vai dar garantia de compra 
para toda a produção dos piscicultores do Acre.

Hoje, o Acre tem uma produção aproximada de 4 a 5 mil toneladas de peixes por ano. Esperamos, a par-
tir do ano que vem, ter essa produção triplicada ou quadruplicada. A grande certeza que temos é que toda 
a produção dos piscicultores do Acre será absorvida por nossa indústria de filetagem, o frigorífico, que vai 
processar esse pescado e trabalhar na busca de mercado nacional e internacional, a fim de dar viabilidade ao 
empreendimento.

Então, quando falamos aqui dessa ação do Governo do Acre no complexo da piscicultura, estamos falan-
do de uma ação que envolve milhares de piscicultores no Estado do Acre. Eles estão recebendo apoio agora, 
na produção dos alevinos e terão apoio...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... na oferta de ração, a preços mais em conta. E, 
por último, terão a garantia de comercialização da sua produção.

Quer dizer, é um arranjo que fecha todas as pontas. E o mais importante é que o Governo, através da sua 
política de fortalecimento da piscicultura, tem proporcionado a construção de muitos açudes, de muitos tan-
ques para os pequenos produtores em todo o Estado. Alguns produtores com maiores condições, que são os 
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médios e os grandes proprietários, eles próprios têm buscado os seus financiamentos junto ao Banco da Ama-
zônia, junto ao BNDES, e têm viabilizado a construção de estruturas para a piscicultura muito modernas e mui-
to interessantes, as quais inclusive foram visitadas pelo ex-Ministro José Fritsch, que gostou muito do que viu.

Os pequenos produtores, no entanto, têm tido uma atenção toda especial do Governador Tião Viana no 
sentido de que os açudes sejam produzidos.

Estamos vivendo o pleno inverno amazônico, mas água não é problema no Acre. Assim, feitos os açudes, 
eles certamente encherão. E uma vez que os açudes estejam cheios, esses piscicultores serão contemplados 
com alevinos dessas espécies a um custo bem mais em conta, para dar viabilidade e para dar competitividade 
às suas atividades.

Por fim, gostaria de fazer um registro especial também a respeito do complexo da suinocultura que visi-
tamos no Município de Brasiléia. Foi muito interessante ver como o arranjo construído tem um quê de moder-
nidade e que vai possibilitar a melhoria da qualidade de vida de pelo menos 55 famílias diretamente integradas 
a esse centro de produção de suínos.

A unidade que nós vimos trabalha a parte da reprodução dos leitões. Nós vimos desde a linhagem dos 
reprodutores, das fêmeas, a quantidade de leitões que cada fêmea produz a cada parto e quanto cuidado é 
tido no sentido de fazer com que essa linhagem permita pleno sucesso na hora da engorda.

Pudemos ver toda essa produção dos leitões na unidade Dom Porquito, que é a unidade de produção 
dos leitões. Depois fomos a uma unidade terminal, uma unidade onde esses leitões são engordados, e ouvi-
mos o depoimento de uma senhora, de uma dona de casa, que disse que trabalhava fazendo serviços extras, 
às vezes como doméstica, às vezes como diarista, e tinha uma renda aproximada de R$200,00 mensais. E agora 
ela já está fazendo a primeira engorda de suínos – está com 120 suínos naquela unidade – e está certa de que 
poderá pagar a faculdade para sua filha fazer medicina, que é o sonho da vida dela.

São essas histórias de vida que fazem a gente gostar da política. E a política só faz sentido se, todos os 
dias, nos dedicarmos a projetos que contribuam para melhorar a vida do povo.

Nesse sentido, o frigorífico Dom Porquito, com essa concepção do complexo da suinocultura do Municí-
pio de Brasiléia, tem à frente dos trabalhos o Paulo, a pessoa que dá todas as informações e que tem mostrado 
o quanto tem viabilidade esse investimento no setor produtivo.

Ao final da agenda com o Senador Wellington Dias, trocávamos ideias de que só esses dois empreendi-
mentos da administração Tião Viana já justificariam completamente essa gestão, porque realmente são em-
preendimentos muito interessantes que estão mexendo com a vida de milhares de pessoas.

Mas, juntamente com esses empreendimentos, o Governador Tião Viana deu uma atenção toda especial 
à educação. Apenas na formação profissional no Instituto Dom Moacyr, chegou-se próximo a 50 mil jovens 
formados nesses três anos de existência, de funcionamento. Está com um programa no Centro de Estudos de 
Línguas (CEL), que também atinge outros milhares de jovens. Isso tudo na área da educação. Há todo um tra-
balho voltado para a formação médica, para a especialização dos profissionais que estão atuando. Quer dizer, 
o Governo procura dar uma atenção especial a cada uma das áreas.

Temos procurado fazer o levantamento do que acontece no plano nacional e do que está acontecendo 
no Estado do Acre, e as conclusões a que chegamos é que o Estado do Acre, apesar do isolamento, tem dribla-
do as dificuldades e apresentado rumos bem interessantes de políticas públicas que contribuem para melho-
rar a vida de nosso povo.

No dia de hoje, faço o meu pronunciamento citando o complexo da piscicultura e o complexo da suino-
cultura no Estado do Acre. E quero, na medida do possível, nesta semana, também fazer um pronunciamento 
para falar dos números, das conquistas e das histórias de vida que hoje nós já podemos partilhar em relação à 
Secretaria Especial de Pequenos Negócios do Estado do Acre.

Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade. E espero que o Senador Wellington Dias, que fez comigo essa 
visita ao Estado do Acre, possa também testemunhar o que viu e o que sentiu. Tenho certeza de que, dessa 
forma, outros governos, Brasil afora, vão também se interessar por conhecer esse arranjo, essa solução que é 
utilizada para promover a melhoria da qualidade de vida do povo do Acre e que tem sido um dos caminhos 
adotados pelo Governo do nosso Estado.

Por isso, tenho muito orgulho de fazer a defesa do nosso Governo e de fazer a defesa da política, porque 
é por meio da política, da busca dessas soluções, que conseguimos fazer um Brasil melhor para todos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR - SP) – A Presidência comuni-

ca às Senhoras e aos Senhores Parlamentares que está convocada sessão conjunta do Congresso Nacional, a 
realizar-se dia 18 de março do corrente, terça-feira, às dezenove horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, 
com a seguinte pauta:
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1 – Veto Total nº 47, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002-Complementar, 
que dispõe sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Mu-
nicípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal);
2 – Veto Parcial nº 48, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2013, que dispõe sobre 
a definição, qualificação, prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior 
- ICES, disciplina o Termo de Parceria e dá outras providências); (3 dispositivos vetados)
3 – Veto Total nº 49, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2012, que altera a Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre a implantação de 
faixas, passarelas ou passagens subterrâneas para a travessia de pedestres nas proximidades de esta-
belecimentos de ensino);
4 – Veto Total nº 50, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012, que regula o 
exercício da atividade de condução de veículos de emergência);
5 – Veto Total nº 51, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 323, de 2009, que autoriza a 
criação dos Conselhos Federal e Regionais de Zootecnia).
6 – Veto Parcial nº 52 de 2013 (aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012, que altera as 
Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096, de 19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro de 
1997, para diminuir o custo das campanhas eleitorais, e revoga dispositivos das Leis nºs 4.737, de 15 de 
julho de 1965, e 9.504, de 30 de setembro de 1997); (5 dispositivos vetados)
7 – Veto Total nº 53, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012, que altera a Lei nº 
10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar a obrigatoriedade da construção e da manutenção de 
estações de apoio a condutores de veículos, no âmbito das concessões rodoviárias federais, e dá outras 
providências);
8 – Veto Parcial nº 54, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 81, de 2013, que autoriza o 
Poder Executivo federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - ANATER e dá outras providências); (1 dispositivo vetado)
9 – Veto Parcial nº 55, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 2013, que 
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras provi-
dências); (195 dispositivos vetados)
10 – Veto Total nº 56, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 348, de 2007, que inclui a 
carne suína na pauta de produtos amparados pela Política de Garantia de Preços Mínimos – PGPM, nos 
termos do Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, e da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992);
11 – Veto Parcial nº 57, de 2013 (aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2007, que dispõe 
sobre o benefício do pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jo-
vens de 15 a 29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e esportivos, e revoga 
a Medida Provisória nº 2.208, de 17 de agosto de 2001); (3 dispositivos vetados); e
12 – Veto Parcial nº 1, de 2014 (aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 13, de 2013, que 
altera o Anexo I à Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Plano Plurianual da União para o 
período de 2012 a 2015.) (1 dispositivo vetado).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR - SP) – A Presidência comunica às 
Senhoras e aos Senhores Parlamentares que está convocada sessão solene do Congresso Nacional a realizar-se 
no dia 24 de março do corrente, segunda-feira, às 11 horas, no Plenário do Senado Federal, destinada a home-
nagear o Centenário de João Agripino Filho.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR - SP) – Nada mais havendo a tra-
tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão 
deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com a Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador José Agripino, que altera os incisos XIX e XX do art. 37 e o art. 88 da 
Constituição Federal, para determinar que a criação e extinção de órgãos, Ministérios ou entidades da 
Administração Pública seja feita mediante lei complementar.



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  103 

Parecer nº 1.266, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Fran-
cisco Dornelles, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

2 
REQUERIMENTO Nº 45, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 45, de 2014, da Senadora Ana Amélia, solicitando a trami-
tação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 578, de 2011, e do Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2007 (que já se 
encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2012), por regularem matéria correlata (alterações na 
lei de licitações).

3 
REQUERIMENTO Nº 74, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 74, de 2014, de autoria do Senador Cyro Miranda, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 493, de 2013 (que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Se-
nado nº 360, de 2012), além das Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Educação, Cultura e Esporte (publicidade voltada ao público infanto-juvenil).

4 
REQUERIMENTO Nº 75, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 75/2014, do Senador Armando Monteiro, solicitando a 
tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câmara nº 85/2009, com os Projetos de Lei do Senado nºs 281, 282 e 
283/2012, por versarem sobre matéria correlata (alteram o Código de Defesa do Consumidor).

5 
REQUERIMENTO Nº 89, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 89/2014, de iniciativa da Comissão Temporária destinada 
a debater e propor soluções para o financiamento da Segurança Pública no Brasil, solicitando que a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 20/2009 (tramita em conjunto com as Propostas de Emenda à Constituição nºs 65/2005; 
17/2007; 9, 12, 23 e 35/2009; 31 e 125/2011; e 2/2012) e os Projetos de Lei do Senado nºs 388/2008-Complementar; 
41, 57 e 193/2009; e 25 e 26/2011, sejam encaminhados ao exame daquela Comissão (Defesa Civil).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues. Bloco União e Força/PR - SP) – Está encerrada a sessão. 
Tenham todos uma boa-tarde.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 25 minutos.)
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